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PREFACIO

ARGUMENTACAO E PENSAMENTO:
UMA NOVA PERSPECTIVA

A brevidade deste livro e a sua evidente formatagdo pedagogica dao-lhe
uma despretensiosa aparéncia de texto escolar. E no entanto ele ndo é isso
ou, antes, é muito mais do que isso. Ndo é uma simples inicia¢do ao campo
da teoria da argumentacdo e as suas principais questoes, concepgoes e con-
trovérsias. E uma verdadeira reformulacdo desse campo, um pensamento
original, uma nova tese aqui apresentada pela primeira vez na articulagdo
sistemdtica dos seus tracos fundamentais. Uma tese que propde uma
redefinicdo do proprio objecto da disciplina, um recorte inovador das
situacoes e prdticas argumentativas, e que extrai do confronto critico com
todas as teses relevantes nesse dominio, da antiguidade grega até as
correntes actuais (cf. bibliografia), a sua ambi¢cdo como teoria geral da
argumentacdo. Esta ambicdo, este projecto critico radical, confirma o autor
como um pensador de referéncia, sem duvida o mais importante entre nés,
num dominio que ele soube mostrar ser, de direito, um dominio filoséfico.
Hd muito tempo alids que Lhe devemos uma das melhores introducées
existentes, se nao a melhor, a obra de Perelman’. E jd ai o comentdrio, exem-
plar como apresentacdo «por ele mesmo» do filésofo belga, deixava marca-
das de passagem, no prefdcio sobretudo, as primeiras pegadas de uma
hipétese pés-perelmaniana do autor, ao indicar os limites do modelo
retérico de argumentacdo e da imagem do pensamento nele implicada. Jd
at, assim como num livro posterior de Rui Alexandre Grdcio, esse modelo,
e a finalidade (persuasdo) por ele assinalada a argumentacgdo, aparecia
como uma restritiva teorizag¢do do «campo da interactividade comunica-
tiva»?. Ora é precisamente essa hipdtese, ou esse recentramento interactivo,
interaccionista, da argumentatividade, que assume agora aqui uma
configuracdo tedrica positiva, como uma andlise capaz de libertar dos seus

! Rui Alexandre Gracio, Racionalidade argumentativa, Edi¢oes Asa, Porto, 1993.
2Rui Alexandre Gracio, Consequéncias da retérica, Pé de Pagina Editores, Coimbra, 1998.



A INTERAGAO ARGUMENTATIVA

impasses e aporias, das suas reducdes e confusoes (com a retérica ou com
a légica, etc.), portanto das suas limitagoes, a teoria da argumentagdo.

A novidade desta andlise consiste com efeito, e em primeiro lugar, em
determinar como objecto fenomenolégico ou descritivo da teoria a
dindmica argumentativa interactiva, quer dizer, as situacdes de tensdo
entre discursos opostos. Esta dimensdo de oposi¢do, e com ela de interde-
pendéncia, discursiva torna-se decisiva nesta concep¢do. Em vez de se
focalizar no discurso monoldgico e numa visdo proposicional dos argu-
mentos como justificacées de teses onde o essencial é a producdo de
influéncia (o efeito de persuasdo), Grdcio privilegia como situacoes
argumentativas as situacgoes bilaterais ou multilaterais de contraposic@o
de discursos, situacoes de interaccdo entre perspectivas alternativas e mais
ou menos incompativeis sobre um «assunto em questdo». Tudo parte deste
conceito de assunto em questao pois é ele que define em primeira instancia
0 espaco argumentativo, é sempre um assunto-questdo que faz emergir em
concreto um espaco de confrontacdo de perspectivas como «visées» con-
flituais do assunto enquanto questao. Hd situacdo argumentativa pro-
priamente dita de cada vez que um assunto é apropriado como questdo
por pelo menos dois discursos opostos, por um discurso e um contra-
-discurso, e opostos porque discordantes na delimitacdo ou enfoque da pro-
pria questdo e na orientacdo temdtica do assunto. Ou seja, hd situacdo
argumentativa quando um assunto, pela sua problematicidade ou multi-
plicidade de circunscrigdes possiveis, abre para pontos de vista distintos
e para a tensdo discursiva entre eles, para a producdo por cada um deles
de razées (argumentos) que reforcem a sua relevancia comparativa no jogo
interactivo desses pontos de vista, desses modos perspécticos de ver a
questdo. De facto um assunto, ao ficar «em questdo», suscita caminhos de
pensamento diferentes, isto é, suscita tematizacgoes divergentes e enqua-
dramentos argumentativos correlativos como processos de objectivac¢do
desses pensamentos e, portanto, de perspectivacdo do assunto. Nesta
optica, e como diz o autor, os argumentos ndo sustentam teses mas
reforcam perspectivas. Mais ainda. Nesta optica, a argumentacgdo, longe
de valer sobretudo em termos retoricos, como forma de justificacdo
persuasiva e recurso para a obtencdo de consensos, por conseguinte como
processo exterior ao processo de pensamento (concepgdo técnica), revela-se
como uma dimensdo intrinseca do proprio pensamento enquanto prdatica
de diferendos, afirmacdo de incomensurdveis «vidéncias» (pp. 15, 34, 66,
86, 88), perspectivismo (concep¢do filoséfica). Revela-se, em suma, como
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«um espacgo no qual em principio a nossa expectativa de persuadir estd
geralmente votada ao fracasso» (p.15).

A teoria de Grdcio é pois insepardvel de uma série de deslocagoes
fundamentais que operam uma refocagem do préprio objecto da filosofia
da argumentacgdo e de uma ideia de racionalidade desvinculada da de
razoabilidade, quer dizer, de uma imagem do pensamento que o subtrai ao
imperativo justificacionista. Com efeito, e por um lado, trata-se de deslocar
o facto argumentativo para fora quer das suas reducoes logicas e retoricas,
e com elas das concepgdes normativas e proposicionalistas e da énfase no
discurso monologal, quer da sua dilui¢cdo na comunicagdo ou na propria
linguagem, na discursividade, da sua considerag¢do como caracteristica
inerente a todo o discurso (pan-argumentativismo). Isto é: trata-se de
resgatar a argumentacdo das suas desfocagens demasiado restritivas ou
demasiado abrangentes para a ressituar como objecto de uma andlise
meramente descritiva na dimensdo interactiva dos discursos opostos. Essa
ressituacdo, essa «adequacdo descritiva», aquém de toda a normatividade,
mas além da indistin¢do entre argumentatividade (plano do discurso
qualquer) e argumentacdo (plano da interacg¢do entre discursos), era a
condigdo necessdria, a condi¢do em falta, para constituir uma efectiva
teoria geral e unificada da argumentacdo. «A grande diversidade de
teorias no campo de estudos da argumentacdo deve-se ao facto delas parti-
rem de uma teoria que define “argumento” de formas muito diferentes.
Uma teoria geral e unificada da argumentagdo pressupde que ndo se
comece pela sua definicdo mas se chegue a sua compreensdo a partir da
caracterizacdo da dindmica da situacdo argumentativa pautada pela
oposicdo de discursos em torno de um assunto em questdo» (p. 45). Por
outro lado, esta recolocacdo da argumentagdo no campo da confrontacdo
de discursos, das controvérsias ou dissentimentos entre perspectivas sobre
um assunto-questdo, portanto esta reorientacdo da argumentac¢do do
proposicional para o problemdtico, permite a Grdcio restituir uma pro-
blematicidade profunda do pensamento, ou deslocar também os dados da
proépria questdo «o que significa pensar?». Para resumir: permite-lhe
tragar uma nova imagem da racionalidade que ndo se reconhece na forma
e no conformismo de um senso comum légico (de que tributam os modelos
retoricos e justificacionistas) mas antes na de um pensamento alégico e
pluralista: criagdo de contra-perspectivas como novas possibilidades
tedricas e prdticas, criacdo de inéditas vidéncias de que os argumentos
decorrem ou as quais se referem como movimentos de explicita¢do ou de
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evidéncia. «O cerne da racionalidade ndo estd nas razdes que se
apresentam, mas na perspectivacdo em func¢do da qual as razdes podem
ser apresentadas como justificacdo» (p. 46). Deste ponto de vista o prazer
de pensar, assim como o de dialogar, de argumentar e contra-argumentar,
é menos o dos acordos ou consensos do que o das repossibilitacoes, das
fecundacoes interactivas, dos desacordos que abrem continuas fendas,
espirituais e existenciais, nos muros do impossivel. Como transparece nas
pdginas, inexcediveis de clareza, deste pequeno livro admirdvel, sem
duvida o compéndio propedéutico de um grande Tratado por vir.

Sousa Dias
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«Quando deparares com uma contradicdo, faz uma distin¢do»

Adagio escolastico

«Todo o argumento pode ser invertido e todo o discurso responde
a um contra-discurso produzido de um outro ponto de vista e
projectando uma outra realidade»

Plantin, 1996: 6






1 Argumentacao, técnica de persuasao?

Uma das formas mais generalizadas de abordar a argumentacio con-
siste em inseri-la na problematica da influéncia através do discurso, ou seja,
em explica-la através dos seus efeitos persuasivos: argumentamos para per-
suadir. Esta visdo instrumental e funcional, que define a argumentacéo a
partir de uma finalidade, é o primeiro passo para dela fazermos uma abor-
dagem técnica, em termos de meios para.

O facto de podermos usar o discurso para persuadir — como o fara
qualquer técnico de vendas empenhado na sua profissdo, qualquer politico
que procure angariar eleitores, qualquer pregador que queira disseminar a
sua fé ou qualquer chefe de familia que tente educar os filhos — é algo de
indesmentivel. A comunicacio persuasiva é, alias, essencial do ponto de
vista relacional e sociolégico.

A questéo que aqui queremos levantar néo é a da legitimidade e da efi-
cacia da comunicacdo persuasiva mas, sim, a de saber se ao pensarmos a
argumentacdo em funcdo dela ndo estamos a passar ao lado de algo que
é mais essencial. Observa Willard (1989: 3), a este propésito, que

«a falha profunda é que a preocupacéo com a técnica obscurece com-
promissos pessoais vitais, percepcoes e estratégias interpessoais e
variaveis organizacionais. Se procuramos procedimentos e técnicas
que terdo sucesso apesar das fraquezas humanas, arriscamo-nos a
ignorar as condig¢des organizacionais e interpessoais que encorajam
a boa vontade — as crencgas pessoais, disciplinas, compromissos, as
condicdes conversacionais e as praticas e costumes institucionais
que permitem aos argumentadores usarem técnicas deliberativas
com o melhor proveito».

Os factores situacionais, relacionais, organizacionais, contextuais,
pessoais e praticos, bem como o facto de a situacdo argumentativa ser
inerente uma forma de tratarmos o outro, fazem com que uma visédo
técnica seja sempre algo de muito redutor e unilateral. Para além do
mais, as praticas argumentativas nunca sido dissocidveis da «enciclopédia
pessoal» dos argumentadores, nem das suas opgdes enquanto pessoas que
habitam espagos comunitarios. Se é certo que, em muitas situagdes, temos
o poder ultimo de decidir, o facto é que a forca dessas opgdes extravasa em

13
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muito a esfera moral e se alia a competéncias sociais. Como nota Moisés
de Lemos Martins ((2002: 100):

«sé@o com efeito umas tantas propriedades sociais (emissores e
receptores legitimos, lingua e situagdo legitimas), no interior de um
campo de posig¢des sociais assimétricas, que ddo a um discurso mais
ou menos forca, tornando-o deste modo mais ou menos ‘aceitavel’».

Neste sentido, a competéncia argumentativa estd, antes de mais, asso-
ciada néo s6 a capacidade de lermos as situagoes como, também, a de nos
munirmos de informacéo, termos estatuto suficiente para nelas participar
e sermos reconhecidos como interlocutores validos. Este relevante aspecto
é referido por Bourdieu (1982: 38) quando enfatiza que

«a competéncia suficiente para produzir frases susceptiveis de
serem compreendidas pode ser insuficiente para produzir frases
susceptiveis de serem escutadas, frases préprias para serem reco-
nhecidas como recebiveis em todas as situacdes em que falar
acontece. (...) Os locutores desprovidos da competéncia legitima
véem-se excluidos, de facto, dos universos sociais em que ela é
exigida, ou condenados ao siléncio».

Pensamos, por conseguinte, que as questoes de argumentagdo sao
sempre mais complexas do que a vontade simplificadora de as trans-
formar em técnicas podera deixar supor. Se nada impede de captarmos
aspectos técnicos que permitem identificar tipos de argumentos e
estratégias argumentativas — formas dedutivas, indutivas, abdutivas,
analdgicas, metaféricas, causais, etc., mas também argumentos a pessoa,
de autoridade, pelas consequéncias, pelo apelo ao povo e ainda figuras de
estilo como a metafora, a metonimia, a antitese, a ironia, a sinédoque,
etc. —, deve contudo dizer-se que eles sdo sempre algo de diferente néo
s6 de receitas aplicaveis a qualquer assunto e em qualquer situacdo como,
também, de um manual de «boas préticas» sociais. E certo que podem
aumentar a nossa sensibilidade, no sentido da fineza e dos maiores niveis
de complexidade analitica, tornar menos ardua a leitura do discurso do
outro e mais rapida a capacidade de o classificar, facilitando assim a sua
eventual critica e refutacdo. No entanto, deve ter-se em conta que a
natureza dos assuntos, das questoes, das situagdes, dos argumentadores
e das oportunidades — elementos fundamentais de um ponto de vista
prético e concreto — permanecem sempre condicionados por factores que
nunca sio totalmente antecipdveis nem redutiveis a questoes de forma de

14
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raciocinio ou de estratégia. O ponto fundamental, aqui, é que a forma de se
enquadrar as questoes e se definir os assuntos esta, ela propria, em jogo na
cena argumentativa e as perspectivas do outro podem ser sempre surpreen-
dentes. Em muitos casos, somos até surpreendidos pelas nossas préprias
perspectivas quando as avancamos sob a influéncia das perspectivas do
interlocutor. Por mais que nos possamos preparar para o improviso, o
facto é que este se caracteriza pelo vinculo circunstancial do aqui e do agora
e pela variabilidade dos encontros sociais em que ocorre a argumentacio.

Imagine-se que em vez de assumirmos que argumentamos para —
vendo na argumentacdo uma ferramenta mais ou menos adaptavel a
obtencao de objectivos e fazendo dos outros o seu alvo — nos interrogamos
antes sobre o porqué de argumentarmos uns com os outros.

Imagine-se que argumentamos ndo para persuadir, mas por sermos
instados a lidar com o conflitual e com o controverso, em situacoes pro-
blematicas em que a oposi¢do de discursos é recorrente e inevitavel.

Imagine-se que argumentamos néo para resolver conflitos ou alcancar
objectivos, mas porque o estar em desacordo, o questionar, o equacionar os
assuntos de uma forma diversa e o confrontar para problematizar se revelam
suficientemente importantes para que valha a pena argumentar.

Imagine-se que argumentamos porque consideramos ter uma palavra
a dizer e que os nossos argumentos devem merecer atencdo. Que quere -
mos resistir a sermos pensados ai onde, bem ou mal, sentimos que a
decisdo sobre o que vale ou ndo também é nossa. Ou que «a dissenséo con-
tinua é uma caracteristica inerente da argumentacéo pratica» (Kock,
2009: 108), pois nela as respostas dadas a assuntos em questdo séo
indissociaveis de valoracoes pessoais mas nem por isso arbitrarias, injus-
tificaveis, indefensaveis ou néo susceptiveis de reforco perante quem
delas discorda.

Podemos ainda levar mais longe a imaginacéo e perguntar: sera que
a argumentacéo ndo se torna requerida sempre que alguém se recusa a
dissociar teoria e pratica, a separar o «como se» relativo ao plano teérico
e as incidéncias praticas do dar a ver, as evidéncias das vidéncias que
pressupdem, os juizos de verdade dos juizos de valor, a razéo e o poder?

Angenot propde, justamente, que vejamos a argumentacéo como um
espacgo no qual, em principio, a nossa expectativa de persuadir esta geral -
mente votada ao fracasso: «em qualquer caso, argumentar resume-se a
aceitar de forma inerente o falhango provavel daquilo que pode parecer
um esforco de persuasio» (2008: 439).

E, no entanto, dialogamos.

15






Z Argumentacao e dialogo: consensos ou dissentimentos?

Diz-se que a argumentacgao implica didlogo, mas sera o didlogo argu-
mentativo aquele onde se constroem consensos e se negoceiam solucoes,
ou antes um espaco de 6cio, «xum momento roubado ao tempo» (Jacques,
1991) onde as pessoas se entendem sem estarem de acordo? Com efeito,

«o didlogo néo é forcosamente consensual, ele é também o lugar onde
se véem crescer os verdadeiros desacordos, mas ndo sem que nos
consigamos entender sobre o préprio desacordo. (...) O ideal é que
cada um possa formar a ideia de um acordo pelo menos possivel sobre
o qual se ergue o desacordo. E também a tinica forma de chegar a um
verdadeiro dissentimento, que néo repouse num malentendido. Alias,
o prazer do didlogo, que aos meus olhos é sem igual, é menos o do
consenso que o das fecundacoes incessantes e o da probidade no con-
trolo mutuo do pensamento» (ibidem: 165).

E claro que nem todos concebem, ou conceberam, o didlogo desta
maneira e a propria filosofia metafisica nasceu de uma forma inteiramente
diferente de o entender. Chételet assinalou exemplarmente como, mais do
que eventuais consensos resultantes apenas do acordo humano, histérico,
contextual e situado, a consisténcia do didlogo requeria o Ser e a Verdade.
E o que o referido autor classifica como «o mais longo desvio» de Platéo
relativamente a Sécrates:

«o discurso universal, mesmo se se conseguisse elabora-lo, ficaria
sem alcance real, sem eficdcia se ndo fosse discurso verdadeiro, se
nfo assinalasse claramente o Ser de que é convenientemente
expressdo. O desvio consiste precisamente nisso, nessa passagem
da nocao de universalidade — que implica somente uma apro-
ximacdo do homem com o homem — a de verdade — que significa
uma relacdo de identidade entre o Pensamento e o Ser. (...) Para
que o discurso universal tenha um sentido, para que a aposta
filoséfica néo seja absurda, é preciso que a universalidade seja
fundada em verdade. A metafisica nasce no momento em que a
pratica do discurso — do didlogo — desemboca naquilo que em
ultima andlise estd em questdo no discurso, quer dizer, no Ser»
(Chatelet, 1977: 135 e 138. Subl. nosso).

17
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Mas é também preciso perceber que, segundo Platéo, este Ser para
que o discurso remete é Verdade porque pautado pela unicidade. Ele poe
fim ao didlogo e instaura a contemplacio do que é, como se depreende da
seguinte passagem do Banquete (201 c-d):

«Agaton: — N4&o sou capaz, caro Socrates, de te contradizer. Contigo
esta a razdo!

Sécrates: — Tu néo podes, carissimo Agaton, contradizer a verdade.
Contradizer Sécrates néo é dificil! (...)».

O préprio método da filosofia foi entendido por Platdo como um método
que, eliminando as contradig¢oes e as divergéncias, conduziria ao Um. Ele
é apresentado, em A Repiiblica (533 c-d subl. nosso), como um caminho
que

«procede por meio da destrui¢do das hipéteses, a caminho do autén-
tico principio, a fim de tornar seguros os seus resultados, e que
realmente arrasta os olhos da alma da espécie de lodo barbaro em
que esta atolada e eleva-os as alturas».

A submissio do didlogo a exigéncia absoluta de Verdade levou assim
Platao a transformar o verdadeiro processo de argumentacdo num método
dialéctico capaz de chegar a um conhecimento universal e necessario
porque suportado pela consisténcia ontolégica de uma realidade que esta
para além das meras palavras. Mas, no reverso desta concepc¢io, esta o
facto dos homens disporem, em termos prdticos e sociais, do poder da pala-
vra e do discurso, forma de influéncia sobre outrem e instrumento
passivel dos mais insidiosos usos.

Ora, vista pelo lado do seu mau uso, a argumentacéo caracteriza-se por
uma finalidade persuasiva suspeita, técnica cega, dependente das
intengdes de quem a usa, instrumento de manipulagio que ilude para
proporcionar gloria a quem a pde em acg¢éo. Deste prisma de mera técnica
de comunicacdo persuasiva a argumentacdo foi nomeada como retérica.
Sob esta designacio se agruparam, também, os medos sobre a perfidia —
e a ignordancia — da natureza humana na sua capacidade de, através do
discurso, dissimular para melhor manipular e manipular para mais eficaz-
mente obter sucesso.

Com efeito, a matriz que leva vulgarmente a associar a persuasio a
retorica e esta, por sua vez, a intencionalidade de uma eficacia de onde a
dimenséao ética estd ausente ou é duvidosa é a matriz platénica, a qual
verteu para a tradicdo uma imagem dos sofistas — aqueles que, justamente,

18
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ensinam as artes da palavra — como «filésofos malditos» (Cf. Romeyer-
-Dherbey, 1999).

Apesar da distingéo que aparece, nos textos platénicos, nomeadamente
no Goérgias e no Fedro, entre uma retoérica «obreira de persuasio» e uma
retoérica capaz de «persuadir os proprios deuses» (sendo que, neste dltimo
caso, ndo estamos propriamente a falar de retérica mas do método dia -
léctico filosoficamente dimensionado pela ambic¢édo de atingir um plano
an-hipotético), foi a dimensao pejorativa e ligada a critica que Platao fez
dos sofistas (e da persuaséo sem escrupulos, desenhada meramente para
vencer, de onde deriva a conotagdo negativa da palavra sofisma) aquela
que lancgou o estigma da desconfianca e da desvalorizacdo da retérica que
persiste até aos nossos dias.

Dois usos da retérica? Talvez ndo. Como opina contundentemente Bar-
bara Cassin (1990: 17),

«a retoérica pela qual ele (Platéo) luta e aquela contra a qual luta sdo
inteiramente distintas: no Gérgias estamos perante uma retérica
sofistica, lisonja que se esconde sob a mdascara da legislacéo e da
justica, a sofistica em pessoa; no Fedro, trata-se de uma retérica
filoséfica, a do dialéctico que analisa e compde as ideias, uma reto-
rica enquanto filoséfica, a prépria filosofia. De tal forma que, a partir
de Platéo, o diagnédstico completo torna-se, segundo a severa equa-
cdo, dois igual a zero: ndo h4d uma, mas duas retéricas, isto €,
nenhuma retérica, ja que em lugar da retérica ou encontramos a
sofistica ou entéo a filosofia».
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3 Qual o terreno dos assuntos argumentativos?

Ja em Aristételes, o primeiro codificador sistematico da retérica, a pro-
blematica dos usos segundo a intencionalidade e as questoes éticas que ela
suscita — e que em Platdo se aliam as epistemoldgicas e ontolégicas —,
apesar de néo negligenciada, é contudo colocada em segundo plano. Ainda
que Aristételes fale de persuasio, ele desloca o acento da intencionalidade
persuasiva do discurso, inserindo-a no quadro mais amplo das questoes
do raciocinio prdtico. Poderiamos dizer que, para o estagirita, a comu-
nicagdo persuasiva é algo de inevitdavel quando abordamos determinados
tipos de questoes, classificaveis como «ambiguas», no sentido etimolégico
do termo, ou seja, para as quais hd pelo menos duas respostas possiveis,
que escapam ao monismo da decisdo e, por isso mesmo, colocam o problema
da escolha e do que é preferivel.

O «terreno» mais visivel deste tipo de questdes é o espaco da deliberacéao
e da accéo, que se caracteriza pela tentativa de se chegar a decisées ou de
se estabelecerem e afirmarem «caminhos de acc¢éo».

E no entanto importante enquadrarmos a teorizacdo aristotélica da
retorica, tal como a énfase no tipo de questdes que suscitam a deliberacio,
no contexto mais alargado do universo espiritual da Polis, que Vernant
(1986: 34-42) caracteriza por trés caracteristicas principais:

«O que implica o sistema da polis é precisamente uma extraordinéria
preméncia da palavra sobre todos os outros instrumentos. Torna-se
o instrumento politico por exceléncia, a chave de toda a autoridade do
Estado, o meio de comando e de dominio sobre outrem. (...) Entre
politica e o logos ha assim uma relagéo estreita, vinculo reciproco. A
arte politica é essencialmente exercicio da linguagem; e o logos, na
sua origem, toma consciéncia de si mesmo, das suas regras, da sua
eficacia, através da fungéo politica. (...). Uma segunda caracteristica
da polis é o cunho de plena publicidade dada as manifestacdes mais
importantes da vida social. (...). Doravante a discussdo, a argu-
mentacéo, a polémica, tornam-se as regras do jogo politico. O con-
trole constante da comunidade exerce-se sobre as criagdes do espirito,
assim como sobre as magistraturas do Estado. (...). Aos dois aspectos
que assinaldmos — prestigio da palavra, desenvolvimento das
praticas publicas — um outro trago se acrescenta para caracterizar
0 universo espiritual da polis. Os que compdem a cidade, por mais
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diferentes que sejam por sua origem, sua classe, sua funcéo, apare-
cem, de certa maneira, como ‘semelhantes’ uns aos outros. (...). O
vinculo do homem com o homem vai tomar assim, no esquema da
cidade, a forma de uma relagéo reciproca, reversivel, substituindo as
formas hierarquicas de submisséao e de dominio. Todos os que parti-
cipam do Estado v&o definir-se como Hémoioi, depois, de maneira
mais abstracta, como os Isoi, os iguais. (...). Esta imagem do mundo
humano encontrara no século VI a.C. a sua expressio rigorosa num
conceito, o de isonomia: igual participacdo de todos os cidadéos no
exercicio do poder».

Enquadrada neste contexto, a retdrica estd intimamente ligada as
comunidades deliberativas e a necessidade de participar nas decisoes
politicas. Neste sentido, ela aponta para as dimensoes piiblica, persuasiva
e contextual que caracterizam o discurso humano em situagées governadas
pelos problemas da contingéncia — e em que é preciso considerar a
especificidade de cada caso — e, por conseguinte, em que a preméncia da
accdo em tempo ttil se encontra aliada a organizacéo de recursos possiveis,
incertos, mas que importa tornar crediveis e capazes de influenciar
decisdes.

Na época contemporanea Perelman e Olbrechts-Tyteca (1988: 5 subl.
nosso) utilizam o termo «adesdo» (que se caracteriza pela variabilidade de
gradacdo da sua intensidade) para descrever a finalidade do discurso
retoérico, fazendo notar que

«é conveniente néo confundir, & partida, os aspectos do raciocinio
relativos a verdade com aqueles que sio relativos a adesdo, mas
estudéa-los separadamente, deixando para depois a preocupagio com
a sua interferéncia ou com a sua eventual correspondéncia. E apenas
nesta condi¢do que é possivel o desenvolvimento de uma teoria da
argumentacdo com um alcance filoséfico».

Em vez dos esquemas de necessidade em que possamos querer enqua-
drar os nossos raciocinios — nomeadamente para obter certezas e lhes
atribuir o valor de verdade —, no plano da ac¢do ha sempre a uma
dimenséao de incerteza, de «aposta» e de «risco». O seu ponto de partida é
o0 espaco dos possiveis e o seu ponto de chegada o das op¢oes admissiveis
e, eventualmente, admitidas. Mas este caminho entre os possiveis e as
opg¢des admissiveis néo é arbitrario: é um espaco em que se convocam
recursos que visam dar forca as perspectivas subscritas, nomeadamente
através de raciocinios entimematicos que ndo sdo sem relacdo com o que
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é comunitariamente aceitavel, uma vez que sdo construidos a partir de
elementos implicitos que sdo expectavelmente plausiveis e confiaveis.

A teoria dos topoi, presente também em Aristételes, visa justamente
ligar a apresentacdo das perspectivas a um espacgo néo arbitrario (os
lugares comuns, sociolégica e historicamente dimensionados) que permita
reforcar o desenho do assunto em questdo relativamente a quem produz o
discurso e ao auditério que o considerara. De notar que, de um ponto de
vista das comunidades deliberativas, o auditério, mais do que poder ser
definido como «aqueles a quem o discurso se dirige», deve ser visto como
«aqueles que tém poder de deliberar». A problematica da influéncia e da
persuasividade do discurso inscreve-se aqui no quadro de uma relacdo com
as instancias que tém o poder para decidir. Trata-se, portanto, da tentativa
de fazer inclinar para uma determinada decisdo quem tem o poder de
sentenciar. Na construcéo de um tal discurso, a utilizacdo dos lugares
comuns desempenha — e principalmente quando o auditério é uma assem-
bleia formada por cidaddos — uma fungio importante.

Balkin (1996: 212-213), para quem os topoi fazem parte do «software
cultural», descreve a sua funcio da seguinte maneira:

«em primeiro lugar, os tépicos sdo lugares a partir dos quais pode-
mos argumentar. Em segundo, os tépicos sdo ‘lugares-comuns’, ou
seja, conceitos, assuntos ou maximas que sdo largamente parti-
lhados na cultura ou estdo associados a sabedoria que foi destilada
para o senso comum. Em terceiro, os tépicos sdo como arrumos ou
caixas nas quais situagées ou acontecimentos podem ser colocados,
categorizados e organizados no seu proéprio lugar. Em quarto,
Aristételes sugere que os topicos correspondem a lugares na mente
de onde diferentes argumentos podem ser retirados. Finalmente,
tal como as coisas aparecem diferentemente de diferentes lugares,
pode pensar-se nos tépicos como uma perspectiva ou um modo de
olhar as coisas».

A construcéo discursiva do transito do possivel para o preferivel,
apoiada nos topoi, é feita em termos argumentativos e envolve referéncias
situadas e contextuais. A familiaridade destas referéncias é um ponto
essencial na construcio do discurso persuasivo e permite conferir um
enquadramento partilhado em fung¢édo do qual se poderdo apresentar
como «aceitaveis» os raciocinios desenvolvidos.

N3ao sendo algo de arbitrario, argumentar tem os seus constrangi-
mentos. Com efeito, numa argumentacio néo esta em causa apenas o que
gostariamos de dizer, mas aquilo que devemos trazer a interlocucéo tendo
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em consideracdo as regras praticas e as normatividades (as supostas
regras do jogo, vistas ndo de um ponto de vista formal, mas de uma pers-
pectiva pragmatica) em que a abordagem do assunto é emoldurada ou em
que o pretendemos enquadrar (Toulmin falara, na época contemporénea,
de «campos de argumentacio»).

Um desses constrangimentos é, naturalmente, o auditério e a adaptacdo
exigida para que a comunicacio flua através de elementos comuns ou parti-
lhados e se possa revelar eficaz. Neste sentido, a retérica liga-se a aspectos
relacionados quer com a composicdo do discurso quer com a sua recepgao.
A necessidade de adaptacéo ao auditério torna a argumentacéo sobre o
assunto (logos) indissociavel das outras duas dimensdes da comunicacéo
persuasiva (o ethos e o pathos). Afinal, e segundo a ideia que Cicero apre-
senta no livro V do Partitiones Oratoriae, um argumento é «algo de pro-
vavel inventado para criar confianca» (probabile inventum ad faciendam
fides) e a confiang¢a néo é sem relacdo com a imagem de credibilidade do
orador, da empatia que consegue suscitar no auditério e da consisténcia
substancial das ideias que apresenta.

Mas, mais importante do que esse constrangimento, é o que decorre da
natureza especifica do assunto em causa e é nesse sentido que a retérica
aristotélica pode ser definida como problematica: nela a persuasividade
varia consoante a natureza do problema numa situacdo retérica (Conley,
1990: 23-24), ideia que decorre da defini¢édo da retérica como «a capacidade
de descobrir o que é adequado a cada caso com o fim de persuadir» (Aristé-
teles, 1998: 1355b), a qual deve ser lida conjuntamente com a afirmacéo
de que «é também evidente que ela [a retdrica] € util e que a sua funcéo
nao é persuadir mas discernir os meios de persuasio mais pertinentes
para cada caso» (idem).

Com a colocagdo no primeiro plano da questao da selectividade (mais
tarde designada por inventio, mas que deve ser lida como descoberta, no
sentido de seleccionar entre o disponivel, fazendo-o vir ao discurso —
donde, uma vez mais, a importancia dos topoi, como eixos do discurso), a
retoérica, ndo desdenhando a especificidade contextual de «cada caso» (e
na qual estda também incluida o problema do auditério, ou seja, a questio
de «a quem nos dirigimos?» como um elemento essencial das condic¢ées de
persuasividade), est4 em primeiro lugar ligada a faculdade de «discernir»
de modo a propor caminhos e modos de ver susceptiveis de justificacao.

Quintiliano retoma esta ideia quando afirma, nas suas Institutiones
Oratoriae (livro segundo, capitulo xviii), contra os detractores da retérica, que

«se esta objeccdo tem alguma forca, serd contra os que sustentam
que o fim da oratéria é persuadir. Mas, nem esta, tal como a definimos,
nem o oficio do orador, dependem do éxito. Sem divida que o orador
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procura persuadir e triunfar, mas uma vez que fale a prop6sito, mesmo
que néo persuada, ja cumpriu com aquilo que a retérica promete».

No entanto, e como s6 artificialmente se podem dissociar os processos
de seleccdo de ideias dos recursos linguisticos e do arranjo que a sua
expressdo tomara na linguagem, a questéo do «discernimento» e do «falar
a proposito» ndo pode ser separada do problema da persuasividade
comunicacional do discurso. Ha sempre que ver com que palavras e sem
que palavras, com que ideias e sem que ideias e com que imagens e sem
que imagens é composto o discurso. Mas, mais do que isso, ha que lidar
com assuntos em questdo, discutiveis, susceptiveis de uma pluralidade
de perspectivas e, por conseguinte, que envolvem quer uma incontornavel
dindmica interpretativa, quer a capacidade de apresentar como prefe-
rivel, ou seja, em conformidade com boas regras da pratica, o modo de ver
apresentado. Afinal, e segundo a adverténcia de Nietzsche, no § 374 de A
Gaia Ciéncia, «<ndo podemos ignorar que o mundo comporta uma infini-
dade de interpretacdes». Ao que acrescentariamos que a seleccdo por
determinado modo de interpretar e ndo por outros implica um posicio-
namento pratico e invoca uma consciéncia pratica. Ora, como salienta
Moisés de Lemos Martins (2002: 94),

«as regras da pratica (presentes na ‘consciéncia pratica’) néo
remetem para o c6digo de uma conduta, mas para a contextualidade
prépria da pratica social, isto é, para o tempo e o espago especificos
da sua realizacdo. As regras da pratica ndo remetem para um
espaco reversivel (sincrénico), como se as praticas fossem ditadas
pela certeza. As regras praticas projectam um futuro com algum
grau de incerteza, uma vez que se cumprem em relagoes vividas na
incerteza e na angustia».

Se considerarmos, todavia, Teoria e Pratica como marcadores ideais de
um mesmo continuum, poderemos dizer que a argumentacio remete para
a articulacio dialéctica destes dois pélos (cf. Craig, 1996).

Perelman fala, a este propésito, numa dialéctica entre formalismo
(fidelidade a regras) e pragmatismo (consideracio das consequéncias do
modo de interpretar os casos particulares quando se coloca o problema
pratico da aplicacdo dessas regras), bem visivel, alids, na pratica do
direito (cf. Perelman, 1972: 244-255). Escreveu a este propésito que

«o direito desenvolve-se equilibrando uma dupla exigéncia, uma de
ordem sistematica, a elaboragcdo de uma ordem juridica coerente,
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outra de ordem pragmética, a procura de solugdes aceitdveis pelo
meio, porque conformes ao que lhe parece justo e razoavel» (Perelman,
1979: 173)

O que é importante salientar nesta questdo da articulagdo entre o
formal e o pragmatico, que podemos globalmente designar como o 4&mbito
do problema da aplica¢do — e que se coloca a todos os tipos de organizacoes
humanas — é que a sua problematicidade radica, por um lado, no facto das
questdes se colocarem a partir de uma situagdo pratica concreta em que se
trata, com a finalidade de agir, de identificar, classificar e qualificar
aspectos do assunto, pondo-o assim em perspectiva; radica, por outro, no
facto de convocar a incontornavel intervencao de valores, valorizacoes e
desvalorizagoes como forma de estabelecer a relevancia do caso concreto
relativamente as regras abstractas. O problema da aplica¢do remete, por
conseguinte, para a ligacdo estreita entre a argumentacéo retérica e a
natureza da deliberacgéo.

Com efeito, e segundo Kock (2009), a retérica corresponde a um
dominio de questdes caracterizadas pela problematicidade e pela sua
ligacdo ao dominio de ac¢éo, no qual o critério do verdadeiro e do falso, em
termos de necessidade l6gica, ndo se aplica: uma proposta, na exacta
medida em que propde, corresponde a um espaco onde a decisdo néo pode
ser substituida por critérios e padroes formais de objectividade, nem por
aplicagdes mecanizadas de regras gerais a casos particulares. Uma pro-
posta argumentada é uma forma de objectivacdo feita na auséncia de
critérios de objectividade e de necessidade mas nem por isso arbitraria.
N3ao pode ser sujeita a lei do verdadeiro e do falso porque uma proposta
néo se aplica ao que é, mas ao modo como se poderd ver e, em funcéo disso,
estabelecer um caminho de acg¢do. O preferivel implica um deve ser que
néo é redutivel ou derivavel do é, que ndo depende da atribuicéo do valor
légico de verdade ao que é, ainda que a estratégia retérica consista, fre -
quentemente, em procurar fazer deduzir o dever ser do que é, dando-lhe
assim uma feicdo natural que parece ndo remeter para qualquer poder
discricionario e que opera através da cisdo entre a ordem da verdade e as
relacdes de poder.

Mas a realidade é que a logica do preferivel néo é redutivel as questoes
da validade légica até porque, como explica Plantin, «para a andlise
logica, as condigoes de validade das argumentagoes que concluem pela
necessidade de uma acc¢éo sdo pura e simplesmente decalcadas das que
foram estabelecidas para as argumentagoes que concluem pela verdade
de uma assercdo» (1996: 36). Ora, no plano do preferivel existe sempre,
pelo menos, o problema prdtico da aplica¢do, ou seja, um espaco de
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possibilidades interpretativas ndo susceptivel de resposta tnica, no qual
nenhuma solugdo se impoe como decorrente de uma qualquer necessidade
funcional ou metodolégica e onde, ao invés, a dimensao dos costumes e
daquilo que permite ajuizar por comparacdo é um elemento de extrema
relevancia.

Como observou Robinet, o espago argumentativo pode ser descrito como
0 «campo magnético em que a argumentacio capta a limalha n&do mate-
matica e ndo experimental do espirito» (1970: 213-214); Perelman &
Olbrechts-Tyteca, com efeito, falaram do dominio da argumentacéo como
sendo aquele que «escapa as certezas do calculo» (1988: 1); do mesmo modo,
para Jean-Blaise Grize, a questdo fundamental, no que diz respeito a teoria
da argumentacio, é a de perceber «como funciona o pensamento quando néo
matematiza?» (1996: 115). Nestas afirmacgtes néo se trata, como é evidente,
de colocar em causa o valor do pensamento matematico ou o poder certifi-
cador do calculo. A questéo é a da unidimensionaliza¢do que a dominéncia
de uma tal matriz acarreta quando se procura formatar o humano —
nomeadamente a sua sociabilidade e a linguagem enquanto medium que a
funda — a partir dela.

Aquilo que a apresentado como preferivel pode ser aceite ou recusado,
mas por critérios que em ultima instincia remetem para valores, valo-
rizacoes e desvalorizacoes, para a pesagem e ponderacgio dos proés e contras
dos possiveis e para a uma opg¢do, e um posicionamento, dai resultantes.

Um pequeno texto de Platéo, extraido do Eutifron (7b-d subl. nosso),
descreve paradigmaticamente esta situacéo:

«Socrates: Se tu e eu discorddssemos a respeito de qual de duas
quantidades é maior, acaso esta discordancia nos torna-
ria inimigos e nos irritaria um contra o outro? Ou resolve -
riamos antes fazer as contas e depressa estariamos de
acordo sobre a questao?

Eutifron: N#o seria dificil chegar a acordo.

Socrates: E se tivéssemos opinides diferentes sobre qual de dois
objectos é maior ou mais pequeno, uma simples medicéo
néo punha rapidamente termo & nossa divergéncia?

Eutifron : E evidente que sim.

Sécrates: E se a questéo fosse entre o mais pesado e mais leve, néo
bastaria, creio eu, recorrer a uma balancga para decidir o
caso?

Eutifron: Mas com certeza.

Socrates: Quais serdo entdo os assuntos sobre os quais ndo hd possi-
bilidade de chegar a uma decisdo e que séo capazes de sus-
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citar entre nés inimizades e céleras? Talvez néo te ocorra
ja a resposta, mas vé se néo sdo o justo e o injusto, o belo e
o feito, 0 bem e o0 mal. Ndo serdo estes assuntos que, em caso
de divergéncia e dada a impossibilidade de chegar a uma
decisao certa, nos tornam invariavelmente inimigos uns
dos outros, tanto eu como tu e todos os outros homens?
Eutifron: Sao, de facto, esses os temas das divergéncias a sério».

Sobre esta passagem, que delimita dois géneros de assuntos em fungéo
do tipo de resposta que para eles podem ser trazidos (assim, hd assuntos
que podem ser respondidos em termos de certeza, ou seja, por respostas
baseadas em critérios objectivos de medida e ha assuntos que escapam a
esse tipo de objectividade e de medi¢do e esses sdo os que implicam
valores) ha que sublinhar a ideia de que a certeza é o que permite o
consenso e a incerteza é o que estd na base da divergéncia. Vimos que,
para Platao, a conflitualidade e a multiplicidade de respostas significa
que estamos no lado escuro e cavernoso das meras opinides e néo no plano
da luz do conhecimento uno, necessario e universal.

Esta linha de pensamento que conota o pluralismo, a conflitualidade e
o controverso com o erro e a errdncia — e que esteve, como referimos, na
base da desvalorizacdo da retoérica e da argumentacio relativamente ao
modelo de pensamento demonstrativo, inspirado na matemaética e cen-
trado na obtencdo do necessario, do certo, e na eliminacéo, por processos
de purga, do incerto — aparece formulada em Descartes (1953: 40) quando
escreve que

«sempre que, sobre um mesmo assunto, duas pessoas tém pers-
pectivas diferentes, é 6bvio que pelo menos uma delas estd enga-
nada; alids, parece que nenhuma sabe realmente, pois se as razoes
de uma delas fossem certas e evidentes, ela poderia expé-las a outra,
de tal forma que acabaria por a convencer. Vemos, pois, que sobre
tudo o que apenas da origem a opinides provaveis, é impossivel
adquirir um conhecimento perfeito, pois ndo podemos ter a presun-

cao de esperar de nés mais do que dos outros».
Na época contemporinea, e depois do critério da evidéncia se ter
revelado inadequado para as questdes praticas e para as coisas humanas,

Brockriede (1992: 76) salientou que

«quando a incerteza é elevada, a necessidade de argumentacao é
igualmente elevada, especialmente se as pessoas tém incertezas

28



QUAL 0 TERRENO DOS ASSUNTOS ARGUMENTATIVOS?

sobre algo que é importante para elas. Habitualmente os argumen-
tadores querem reduzir a incerteza, mas por vezes podem precisar
de utilizar a estratégia da confrontacdo de modo a criar incerteza
suficiente para receberem a atenc¢éo dos outros. Apenas entdo tais
pessoas ficarao receptivas aos argumentos desenhados para reduzir
a incerteza».

Esta zona de assuntos para os quais as respostas sdo incertas, em que
a reducéo da incerteza nao pode ser feita através do calculo e em que as
respostas permanecem variaveis e, pelo menos em certa medida, depen-
dentes de nés, foi vista por Aristételes como a drea da retérica e da
deliberacao. Varias passagens sdo, a este respeito, ilustrativas.

A primeira encontramo-la na Retérica (1357a) e afirma o seguinte:

«nds deliberamos sobre questdes que parecem admitir duas
possibilidades de solugéo, ja que ninguém delibera sobre coisas que
néo podem ter acontecido, nem vir a acontecer, nem ser de maneira
diferente; pois, nesses casos, nada ha a fazer».

A segunda citacéio, retirada da Etica a Nicémaco (1094b), remete para
a distingdo que, na época contemporinea, Perelman fez entre demons-
tracdo e argumentacio, fazendo notar que ao rigor exigido nas demons-
tracoes se contrapde o caracter algo vago dos assuntos argumentativos,
que nunca siao sem ambiguidade nem deixam concluir de uma forma
inquestionavel:

«damo-nos, portanto, por satisfeitos se, ao tratarmos destes assun-
tos, a partir de pressupostos que admitem margem de erro, indicar-
mos a verdade grosso modo, segundo a sua caracterizacdo apenas
nos tracos essenciais. Pois, para o que acontece o mais das vezes,
com pressupostos compreendidos apenas grosso modo e segundo a
sua caracterizacdo nos tracos essenciais, basta que as conclusdes a
que chegamos tenham o mesmo grau de rigor. Do mesmo modo, é
preciso pedir que cada uma das coisas tratadas seja aceite a partir
dessa mesma base de entendimento. E que é préprio daquele que
passou por um processo de educagdo requerer para cada caso
particular de investigacao apenas tanto rigor quanto a natureza do
tratamento do tema admitir. Na verdade, parece um erro
equivalente aceitar conclusdes aproximadas a um matematico e
exigir demonstragées a um orador».
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Para além deste excerto remeter para a existéncia de um campo de
assuntos que ndo podem ser abordados em termos da certeza e do rigor do
raciocinio analitico, podemos também assinalar que, ainda que sem as
nomear, ele estabelece uma articulacédo entre retérica e argumentacéo
(ponto que abordaremos adiante). A frase relevante para esta articulacéo
é a que refere que «é preciso pedir que cada uma das coisas tratadas seja
aceite a partir dessa mesma base de entendimento». Por um lado, é preciso
configurar a forma de enquadrar o assunto e, por outro, s6 nessa base tem
sentido trata-lo argumentativamente. Poderiamos também dizer que é
preciso que as pessoas se entendam para poderem discordar ainda que
saibamos que as bases do entendimento (que sdo um facto, e ndo um
direito) possam acabar por ser revistas a medida que os desacordos se
tornam mais evidentes.

O mesmo vinculo entre o campo dos assuntos argumentativos e a activi-
dade da deliberacéo é abordado por Aristételes na sua Etica a Eudemo
(2005: 1226a-b):

«assim, pois, de entre as coisas possiveis de existir ou néo, ha umas
sobre as quais podemos deliberar e outras sobre as quais néo
podemos. Com efeito, sobre aquilo que é possivel existir ou ndo, mas
cuja origem néo depende de nés (umas porque tal se deve a
natureza, outras por qualquer outra causa), ninguém tenciona
deliberar, a menos que seja ignorante; por seu lado, sobre aquilo
relativamente ao qual nfo s6 é possivel a existéncia ou a néo
existéncia, mas também a deliberacdo humana, j4 se trata de algo
que se encontra ao nosso alcance fazer ou deixar de fazer. E por isso
que néo deliberamos sobre o que se passa na India nem de que modo
um circulo se torna quadrado, dado que num caso isso néo esta ao
nosso alcance e, no outro, porque estd completamente fora do
dominio pratico. Mas também néo deliberamos sobre todas as coisas
que é possivel fazer e ao nosso alcance (eis a razao pela qual se torna
manifesto que a eleicdo ndo é simplesmente uma opinido), ainda
que as coisas elegiveis e realizaveis facam parte daquilo que
depende de nés».

Voltando de novo a Etica a Nicémaco (1112 a-b) e 4 ideia de deliberacso,
esta é aplicada ao dominio do que néo é necessario e se liga a possibilidade

de intervir:

«n6s deliberamos sobre aquelas coisas que nos dizem respeito e que
dependem de nés, a saber, sobre ac¢des que podem ser praticadas por
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nés. Séo estas as que restam para podermos deliberar. (...) Cada um
de nés delibera sobre as ac¢oes que podem ser praticadas por si.
Também nao ha deliberacdo sobre as ciéncias rigorosas e auténomas
(...). O deliberar é a respeito das situacdes que ocorrem o mais das
vezes, mas relativamente as quais € incerto qual serd o seu resultado.
Isto é, a respeito de situagdes que ocorrem em que hé indeterminacéo.
Acolhemos, por isso, junto de nés conselheiros para as matérias de
grande importéncia, desconfiando néo nos bastarmos a nés préprios
e sermos até capazes de as diagnosticarmos».

Numa palavra, deliberamos onde o preferivel é a questdo de fundo e
onde os raciocinios que discursivamente possamos desenvolver e apre-
sentar nunca sdo avaliados enquanto tal na sua validade, mas tomados
como parte de um assunto em questdo onde o respectivo encaminhamento
e enquadramento, ou seja, a sua tematizagdo, tem origem na possibilidade
de respostas multiplas e na concretizacio de posic¢oes especificas, sejam
estas mais ou menos compativeis entre si.

Note-se contudo que, de um ponto de vista da argumentacio, a questio
relevante nio é a da tomada de decisdo — com efeito, decide quem pode e
esta num lugar de poder —, mas o modo como somos instados a proceder a
valorizacoes e a desvaloriza¢oes de molde a criar um caminho que possa
servir de sustento a accdo e torne consistente, influente e aceitavel a
producio de decisées relativamente ao modo de focalizar o assunto em
questéao. Foi, alids, neste sentido que Zaresfsky (1995) definiu a argumen-
tacdo como «a pratica de justificar decisdes sob condi¢es de incerteza».
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4 0 que insta a argumentar?

Aideia de que argumentamos porque somos instados a argumentar é
importante porque permite ligar a argumentacéo a situacgoes especificas,
caracterizadas por nelas nos acharmos envolvidos e se afigurar estarem
em causa, ou sob ameaca, a nossa propria identidade (ethos) e a virtude
da nossa existéncia (areté). E neste sentido que tais situacgodes suscitam o
interesse em intervir, fazendo achar que o assunto é sério e que sobre ele
temos uma palavra a dizer (seria alids interessante pensar aqui nos
limites que separam a seriedade, o humor e a indiferenca na sua relagéo
com o modo como os assuntos de tornam «um caso»). Angenot (2008: 137)
sublinha esta ideia dizendo que

«na pratica, é néo sé preciso estar de acordo sobre a existéncia, a
tangibilidade do tema mas, de uma forma mais premente, sobre o
seu interesse. E preciso que o debate valha a pena, que a concluséo,
caso se chegue a encontrar uma, seja fecunda e tutil, uma vez que se
o assunto, seja ele qual for, se revelar como trivial e sem interesse,
néo é razoavel dispensar-lhe energia».

A mesma ideia é expressa por Goodwin (2005a: 90) quando, referindo-se
a sua experiéncia com os alunos, escreve que

«de uma forma repetida os seus ensaios dizem que as pessoas
apenas argumentam quando se interessam, profundamente; que,
ao argumentar, eles colocam em risco ndo apenas as suas opinides,
mas eles préprios e as suas mais profundas convicgoes».

Mas, é claro, nem sempre sera esse o caso, e ha que distinguir entre as
trocas comunicativas com feicdo de episédios de contradi¢io conversacional
e o argumentar visto como diferendo. Neste sentido, Goodwin alerta para
que «se um assunto é um objecto mais ou menos determinado de contenda
sobre o qual, em determinadas circunsténcias, vale a pena argumentar»,
por outro, «<um assunto surge quando fazemos um assunto dele» (2002: 86).
Ora este vinculo de interesse entre argumentar e argumentador, pela via
do valer a pena, inscreve a pratica argumentativa num apelo profundo que
aliga a valores, questdes de principio e problematicas relativamente as quais
0S nossos posicionamentos nos definem moral e socialmente como pessoas.
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Nao é por isso de estranhar que Perelman ligasse néo sé6 as questdes da
racionalidade pratica a nocéo de justica como, ainda, a argumentacéo ao
exercicio da liberdade no quadro de uma comunidade humana:

«apenas a existéncia de uma argumentacéo, que néo seja nem cons-
trangedora nem arbitraria, confere um sentido a liberdade humana,
condicdo de exercicio da escolha razoavel. Se a liberdade néo fosse
sendo adesdo necessdria a uma ordem natural previamente dada, ela
excluiria toda a possibilidade de escolha; se o exercicio da liberdade
nio fosse fundada sobre razoes, toda a escolha seria irracional e
reduzir-se-ia a uma decisdo arbitraria actuante num vazio intelectual.
E gracas a possibilidade de uma argumentacao, que fornece razoes,
mas razodes nio constrangedoras, que é possivel escapar ao dilema:
adesdo a uma verdade objectivamente e universalmente valida, ou
recurso a sugestdo e a violéncia para fazer admitir as suas opinides e
decistes. Aquilo que uma légica dos juizos de valor tentou, em véo,
fornecer, a saber, a justificacdo da possibilidade de uma comunidade
humana no dominio da ac¢do, quando esta justificacdo ndo pode ser
fundada sobre uma realidade ou uma verdade objectiva, a teoria da
argumentacdo contribuira para a elaborar, e isso a partir de uma
anadlise das formas de raciocinio que, ainda que indispenséaveis na
pratica, foram negligenciadas, no seguimento de Descartes, pelos
légicos e pelos teéricos do conhecimento» (Perelman & Olbrechts-
-Tyteca, 1988: 682. Subl. nosso).

No entanto, em muitas das actuais teorias da argumentacio, esta
energia axiolégica que insta o argumentar, o faz cruzar com as questoes
da liberdade e com principios estruturantes de modos de vida, conferindo-
-lhes uma valéncia inequivocamente filoséfica, parece ser totalmente
negligenciada em detrimento de procedimentos de analise textual e
discursiva embrenhados em concepgoes artificiais e estipulativas do que
seja um argumento, em avaliaces de raciocinios e falacias, ou na expli-
citacdo de mecanismos linguisticos de orientacdo ou de procedimentos
discursivos de influéncia. Parece, enfim, que a intempestividade das
ideias e a criacdo de vidéncias néo possui ela prépria forca argumentativa
e que devemos procurar esta forca apenas nas racionalizagées com que as
suportamos perante os outros.

Pensamos que esta via nédo beneficia a compreensio dos fenémenos
argumentativos e gera inimeros equivocos e aproveitamentos. Com
efeito, a argumentacio, mais do que depender das justificacoes aduzidas
como suporte de juizos sobre um dado assunto, joga-se essencialmente
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nos processos de definicdo do assunto, e estes processos, longe de poderem
reduzir- se a uma dimensio meramente tedérico-funcional, fazem sempre
intervir valores, valorizagoes e desvalorizagoes. Ou seja, inserem-se sem-
pre numa perspectiva e, como observou Hamblin (1970: 145), «quando
um espectador pretende dar uma avaliacdo ‘absoluta’ ou ‘impessoal’, o
ponto de vista é largamente o dele». Perelman & Olbrechts-Tyteca assi-
nalaram também este problema ao distinguir entre neutralidade e
imparcialidade e ao notarem que «a imparcialidade encontra-se, assim,
nos dominios em que o pensamento e a ac¢éo estdo intimamente ligados,
entre a objectividade que néo da ao terceiro qualquer qualidade para
intervir e o espirito partidario que o desqualifica» (1988: 80), pelo que «o
perigo da escolha é a parcialidade, a negligéncia de pontos de vista opos -
tos, o fechamento as ideias de outros» (Perelman, 1976: 62).

E, alias, esta «questdo de ouvido» que distingue, politicamente, o auto-
ritarismo dos regimes que procuram fomentar a confianca na importancia
das comunidades deliberativas e, em termos pessoais, as afirmacgoes
intolerantes e impositivas de poder daquelas que fazem do didlogo um valor
ético que contempla o espaco do outro. Porque, como nota Plantin (1996:
61), se uma proposta é «sustentada seriamente por alguém, nenhuma pro -
posta é absurda».
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5 Havera um vinculo filosoéfico entre argumentador e argumen-
— tagdo?

Ligando a argumentacdo ao mundo afectivo de quem argumenta (e,
naturalmente, aos valores), escreveu Natanson (1965: 18-19) que

«o0 mais frequente é que o desacordo ndo seja uma disputa em torno
de certas proposi¢des, mas uma disparidade estilistica. O desacordo
é um modo de descobrir o estilo de espirito do interlocutor, de reco-
nhecer a geografia do seu mundo. Ao mesmo tempo, € um meio atra-
vés do qual a nossa prépria liberdade é descoberta. A argumentacéo
filos6fica que corta com o mundo afectivo dos participantes é um
falhanco retérico precisamente porque é um falhanco filoséfico».

Em que sentido se pode entender a tltima afirmacéao deste texto? Ela
significa que argumentar, mais do que desenvolver raciocinios de diversos
tipos, remete para um enquadramento que implica decisdes quanto ao
modo de orientar e conduzir o assunto em questéo. Tematizar é sempre
decidir-se por um caminho de abordagem em detrimento de outros e estes
processos de valorizacdo e de desvalorizacdo, de nuclearizacdo e de
periferizacdo, remetem em tdltima andlise para um posicionamento filo-
s6fico. Como escreve Johnstone Jr. (1959: 12 subl. meu),

«uma disputa filoséfica [significando aqui «filoséfica» o comprome-
timento com determinadas convicgoes, sendo que todos os comprome-
timentos fundamentais sao filoséficos] mais do que ser governada por
regras fixas, representa o esforco de, na disputa, cada um reforcar as
suas proprias regras. A legitimidade ou relevincia de um dado ponto
estabelecido no curso da argumentacdo depende das respectivas
visoes dos que estdo envolvidos na argumentacgéo e a energia de cada
argumentador estd essencialmente concentrada na tentativa de
estabelecer as suas préprias visoes».

Poderiamos também sintetizar esta ideia dizendo que os problemas
da argumentacéo sdo relativos a questées e ndo a perguntas: uma per-
gunta é uma interrogacdo formulada para ser esgotada pela resposta que
fara desaparecer a interrogatividade. Neste sentido podemos recorrer a
métodos de solucdo que partem das perguntas como forma de extraccédo
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de premissas e que permitem articular premissas de forma a garantir
logicamente as conclusdes. E o método praticado por qualquer detective
ou por qualquer jogador de cartas que conta os trunfos ja saidos como
forma de estabelecer probabilidades e certezas.

Mas pode também acontecer que nao disponhamos de nenhuma
metodologia capaz de regrar a forma de responder a certas interrogacoes.
De termos de lidar com situacgoes relativamente as quais, mais do que ter
duvidas, ndo é possivel ter certezas. E a tais situacdes que Aristételes se
refere nos Tépicos (100b-102a) quando, a propésito da utilidade da dia-
léctica no que diz respeito as questoes filoséficas, ou seja, em que estdo em
discusséo questoes de principio e os principios primeiros, escreve que

«é impossivel sujeita-los a discussédo a partir dos mesmos principios
da ciéncia particular em causa, posto que os principios sdo os
elementos anteriores a tudo o mais; estes devem discutir-se a luz e
em virtude das opinides provaveis relativas a cada um deles, e esta
é a tarefa prépria, ou mais apropriada, a dialéctica, porque em
virtude da sua natureza indagatriz, ela nos abre o caminho aos

principios de todo o método».

E assim que uma questéo instala uma problemaética para a qual pode
haver respostas que néo séo solugdes, no sentido em que essas respostas
nédo fazem com que a questio deixe de se colocar: sdo posicoes assumidas
como interpretacoes, ou seja, que desenham os assuntos, definindo em
termos especificos a opg¢éo por uma perspectiva de quem assim os aborda.
Nesse sentido podemos dizer que as questoes, enquanto instauradoras de
uma esfera de problematicidade, séo filoséficas e, como nota Juranville
(1984: 56), «a questéo como filoséfica supde uma colocacdo em duvida da
resposta enquanto saber». Tal ndo s6 ndo impede como, pelo contrario,
impele a que sob a preméncia da ac¢ido se adoptem respostas. Mas essas
respostas néo séo saberes declarativos, sido declaraces de escolha. Ora as
opcoes, implicando selectividade, remetem para posicionamentos e pers-
pectivacdes que se caracterizam, por conseguinte, pelo seu caracter vincu -
lativo relativamente ao argumentador que propde as respostas.

A este respeito Plantin (1996: 46) distingue, por exemplo, as explicacoes
causais elaboradas de um ponto de vista da metodologia cientifica e as
argumentacoes que, recorrendo embora a no¢éo de causa, se caracterizam
por sobre elas podermos observar que «o argumentador estd na causa que
constroi». Neste sentido a argumentagio nédo estd desligada do problema do
modo como cada um se posiciona perante o mundo, ideia que é enfatizada
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por Goodwin (2005b: 26) pelo prisma da confianga, quando, a propésito de
como os alunos se sentem quando iniciados a argumentacio, observa que

«parece que os alunos experienciam a sua inicia¢do a argumentacéo
como a da formacéo de um si (Self). Tomar uma posi¢éo é colocar-se
a si mesmo no mundo, um local visivel para si e para os outros. E
uma posicao desconfortavel para se estar, e arriscada, uma vez que
néo ha garantia de que consigamos manter a postura vertical. Mas,
se conseguirmos, pode ganhar-se uma estabilidade justificada para
consigo e para com os seus compromissos; uma disposicdo merece-
dora do nome de auto-confianga».

Na realidade, e no seu sentido mais forte, argumentamos sobre o que
precisamos de saber para nos orientarmos perante nés mesmos, com 0S
outros e relativamente aquilo que nenhum conhecimento, certeza ou
pessoa pode, verdadeiramente, decidir por nés. Com efeito, e para
retomar as ideias de Angenot (2008: 441) sobre as razdes pelas quais
argumentamos,

«0s humanos argumentam e debatem, trocam ‘razodes’ por dois
motivos imediatos, logicamente anteriores a esperanca, razoavel,
pouca ou nenhuma, de persuadir o seu interlocutor: argumentam
para se justificarem, para encontrarem face ao mundo uma
Justificagdo (...) inseparavel de um ter razdo — e eles argumentam
para se situarem relativamente as razoes dos outros, testando a
forca e a coeréncia que imputam as suas posicoes, para se posi-
cionarem (eventualmente com elas) e, segundo a metafora polémica,
para sustentarem estas posicoes e se colocarem em posicdo de
resistir».
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Q Como se relacionam retérica e argumentacao?

A concepcao de argumentacdo que neste livro propomos néo premeia,
naturalmente, a obtencédo de consensos, nem considera que as argumen-
tacoes sem solugdo nem por isso ndo sdo fecundas.

Considera, por outro lado, que a ideia de tensdo entre discursos é a base
descritiva mais adequada para estudar a argumentacéo, ou seja, aquela
que melhor capta a dindmica real dos processos argumentativos na sua
indissociabilidade com a retérica. Esta ultima funciona frequentemente
como uma cunha para abrir o ouvido do outro, um chamamento para que
este preste atencdo ao que estd a ser dito, uma forma de evocar e fazer
emergir a consciéncia, um meio de levar a pessoa a, mais do que reagir a
«stimuli», assumir uma posicéo reflexiva. E neste sentido que Johnstone
Jr. (2007: 21) define a retérica como «a evocagédo e a manutencéo da cons-
ciéncia requerida pela comunicacdo». Representa um interface, ou seja,
«uma espécie de cunha, tal como uma espécie de ponte e a retérica é a
técnica de colocar uma cunha entre a pessoa e os dados da sua experiéncia
imediata» (ibidem: 24). Neste sentido, mais do que definir a pergunta
retérica pela via tecnicista da persuasio como aquela para a qual, tendo
antecipadamente a resposta, nos servimos pela conveniéncia dos nossos
propositos, podemos considera-la como uma forma de instigar a colocacio
de um problema. Uma pergunta como «ja pensaste nisso?» é uma pergunta
retérica neste segundo sentido.

Partindo desta ideia, Goodwin (2002: 88) sugere que vejamos as estraté -
gias retéricas, ou incentivos a argumentacdo, como varas e cenouras:

«o0s incentivos podem ser geralmente categorizados como cenouras
ou varas. Oferecendo cenouras, o argumentador tentara fazer o seu
interlocutor querer fazer uma questdo do assunto; o assunto em
questdo aparecera como desejavel, atractivo ou de interesse do outro.
Ameacando com a vara, o argumentador tentara fazer com que o
outro tenha de fazer disso um assunto em questio; este aparecera
como algo a que o outro foi obrigado, ou forcado pelas circunsténcias,
a encarar — ou, se néo a encarar, pelo menos a tentar esquivar,
evitar, evadir ou contornar».

Finalmente, a concepcéo de argumentacéo que propomos centra-se numa
unidade descritiva (os assuntos em questio) que, fazendo justica a situacéo
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retérica em que a comunicacgio se desenrola — e que é a da oposic¢do entre
discursos —, caracteriza néo s6 a plasticidade que a perspectivacio traz a
producdo e organizacdo dos turnos de palavra, como permite entender o
espaco dos assuntos em questdo como aquele em que constantemente se
disputa a forma de enquadrar caminhos de acg¢do decorrentes de formas de
delimitar aquilo de que se trata. E alids neste sentido que se pode falar de
uma racionalidade retoérica, a qual, nota Carrilho (1995: 177-178),

«ndo decorre da aplicacdo de critérios previamente estabelecidos,
mas antes de movimentos de fronteiras entre disciplinas, linguagens
e objectivos diferentes onde, de uma forma sem duvida instavel, se
joga a ac¢do do homemy».

Deslocada para este plano inevitavelmente estratégico, mas sem que o
«estratégico» seja aqui necessariamente pensado como meramente «ins-
trumental», a argumentacéo fica contudo longe de poder ser analisada quer
de um modo excessivamente abrangente (como acontece, por exemplo, com
os teorizadores que a tomam como sinénimo de retérica ou com aqueles que
a colocam ao nivel da prépria producéo orientada de significacéo), quer de
uma forma demasiada restrita (como é o caso das teorizagoes que assumem
um disting¢do nitida entre argumentacio e a retérica).

Michel Meyer (2005: 15-16 subl. nosso) parece aproximar-se de uma
interessante articulacdo quando afirma que

«na realidade, a argumentacéo apresenta uma especificidade inegavel
que, fazendo parte da retorica, ndo convém identificar nem opor a esta.
Aquilo que caracteriza especificamente a argumentacio é o raciocinio,
o qual assenta ndo na forma, como a légica, mas sobre elementos
materiais, sobre o assunto tratado. (...) em argumentacio, todo o
esforgo de concentracdo incide sobre a questdo e ndo sobre a distancia
que ela traduz: debatemos, discutimos uma questdao e é ela que deter -
mina o raciocinio a seguir».

No entanto, na nossa perspectiva, o que caracteriza especificamente a
argumentacio nao € o raciocinio, mas a oposicdo de discursos em torno de
um assunto em questdo. Se a quisermos inserir no &mbito da retoérica
teremos de especificar que se trata de uma retoérica oposicional (ou seja, que
implica uma situagdo de confronto entre, pelo menos, dois participantes,
polarizada num assunto em questdo) e distingui-la da argumentacéo
retorica (ou seja, na qual um tnico locutor apresenta uma posigéo discutivel,
ou procura «fazer passar» uma mensagem). Neste sentido, ao invés de
pensarmos que € o par questdo-resposta que caracteriza a argumentacéo,

42



COMO SE RELACIONAM RETORICA E ARGUMENTAGAQ?

julgamos fundamental, tendo em conta a adequacéo descritiva, dizer que as
argumentacoes lidam com assuntos que, ao serem efectivamente debatidos
na interaccéo entre discurso e contra-discurso, surgem como controversos e
se revelam como «em questio», mostrando que, para retomar as palavras de
Brockriede (1992: 77),

«a argumentacio lida com o problematico e ignora o trivial ou o certo,
que depende de percepcgoes e escolhas das pessoas que decidirdo se
abordar uma actividade como argumentacéo é apropriado e que se
situa na zona média do continuum do mais ou menos de uma légica
variavel e ndo de uma légica categorial».

Ao colocarmos os «assuntos em questio» como a unidade adequada para
proceder a analise das argumentacdes pensamos fazer justica a multidi-
mensionalidade que nela estda em jogo e que é sempre algo mais do que a
articulacdo entre proposicoes, a sequenciacdo de enunciados, as respostas
a perguntas, a interrogacdo das respostas, a validade dos raciocinios, a
intencionalidade persuasiva, os testes criticos ou a consonincia com pro-
cedimentos de um eventual cédigo de conduta argumentativa.

Anocédo de assunto convoca uma zona especifica de referéncias — implica
um microcosmos de referenciacio — que permanece todavia aberta e sujeita
a determinacoes e evolugdes possiveis. Para além de implicar uma matriz
incontornavelmente sociolégica, um assunto é algo de maleavel na medida
em que depende dos termos em que é formulado e convoca modos de ver que
podem concorrer para um confronto de perspectivas. E algo de intermédio
que, situando-se entre as ideias e as proposicoes, se revela como termatizdvel,
sendo que as tematizac¢oes implicam a selectividade de recursos feitos de
acordo com valores, valorizagoes e desvalorizagoes. Numa palavra, qualquer
abordagem de um assunto implica uma axiologizacdo que procede a
articulacio entre o real e o virtual-ideal, o empirico e o normativo, o mundo
e um contra-mundo. Como incisivamente observa Angenot (2008: 240),

«o raciocinio axiolégico é entdo cria¢do de uma conexdo entre estes
dois mundos ou estas duas ordens incomensuraveis. Axiologizar
consiste em colar aos ‘dados’ empiricos signos transcendentes: justo,
injusto, bom, nobre, verdadeiro, igualitario, democratico, justica
social, direito ao trabalho, liberdade de expressdo, etc. Serd que tal
acto é bom ou mau? Sera que aquele homem é bom ou maldoso? A
avaliacdo incide sobre o incognoscivel — no sentido ‘positivo’ deste
termo. Toda a avalia¢do é uma transvaliacdo na medida em que os
valores ndo emanam do mundo bruto mas submetem o mundo ao
seu exame».
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Z Teoria do argumento e teoria da argumentacao: que vias de
acesso?

Se considerarmos pertinente e descritivamente adequada a forma de
conceptualizar que temos vindo a apresentar e na qual, para além de
muitos outros aspectos, é enfatizada a ideia de oposicdo entre discurso e
contra-discurso, torna-se 6bvio que a maior parte das teorias contempora-
neas da argumentacio, apesar da fecundidade das suas intuigoes, apre-
sentam dificuldades manifestas no que diz respeito ao aspecto interactivo,
o qual parece, todavia, ser aquele que melhor caracteriza a dindmica real
e social das praticas argumentativas. Perelman & Olbrechts-Tyteca (1988:
610 subl. nosso) ndo deixaram alids de sublinhar que, apenas no contexto
de uma interaccéo, e ndo considerados isoladamente, é que o sentido e o
alcance dos argumentos podem ser captados. Escreveram, a esse propésito:

«insistimos, antes de proceder ao estudo analitico dos argumentos,
sobre o caracter esquematico e arbitrario deste. Os elementos
isolados com vista ao estudo formam, na realidade, um todo: eles
estdo em interacgdo constante e isso em vdrios planos: interacg¢do
entre os diversos argumentos enunciados, interac¢do entre estes e
o conjunto da situag¢do argumentativa, entre estes e a sua conclusio,
e, finalmente, interac¢do entre os argumentos contidos no discurso
e aqueles que os tomam por objecto».

Um dos aspectos decisivos em qualquer teorizacdo da argumentacio
que proponha um quadro de analise é, com efeito, a op¢céo por comegar a
abordagem deste dominio a partir de uma teoria do argumento ou, pelo
contrario, pensar os argumentos no interior de uma dinamica especifica
respeitante ao tratamento de um certo tipo de questoes e de situacoes que
instam, justamente, a argumentacéo. Note-se que a grande diversidade
de teorias no campo de estudos da argumentacido deve-se ao facto delas
partirem de uma teoria que define «<argumento» de formas muito diferentes.
Uma teoria geral e unificada da argumentacéo pressupde que no se comece
pela definicdo de «argumento» mas que se chegue a sua compreenséo a
partir da caracterizacdo da dindmica da situacdo argumentativa pautada
pela oposicio de discursos em torno de um assunto em questio.

Quando se parte de uma teoria do argumento, o primeiro passo é avan-
car com uma noc¢éo estipulativa que permita estabelecer que, perante a
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utilizacdo de argumentos, tal como foram definidos, estamos na presenca
de uma argumentacdo. Um exemplo desta abordagem é a ideia de que
um argumento é constituido por uma tese para a qual sio apresentadas
razdes que a justificam. Digamos que se trata de uma abordagem suave
da nocéo filoséfica de fundamento, que aqui aparece dissociada de uma
exigéncia de radicalidade ou das preocupagdes com o originario e, antes,
compatibilizada com os imperativos praticos da vida quotidiana e dos
usos correntes e generalizados da linguagem. O problema € que tais con-
cepcoes deslocam a importancia da questdo da dindmica do pensamento
e da accéo para uma razoabilidade que pouco se diferencia da pratica da
justificacdo como marca do socialmente correcto e na qual aquilo que é
valorizado é essencialmente o 6nus sociolégico de responder pela alianga
entre justificacdo e responsabilidade.

Numa série de paginas brilhantes, Willard (1983: 136) advoga com vigor
a insustentabilidade destas visoes justificacionalistas que ligam a racio-
nalidade & apresentacdo de razoes: «justificacio’ — escreve — é algo que
as pessoas fazem e que vale a pena estudar, ndo para decidir que principios
de justificacéo sdo os melhores, mas para entender o processo nos seus pro-
prios termos». Ora, o que esta radicalmente em causa nos procedimentos
justificativos néo € a pressuposicéo de critérios — pois para tudo podemos
apelar a critérios e para tudo podemos apresentar razoes —, mas uma esco-
Iha, uma op¢éo de perspectivar através de presungoes que consideramos
apropriadas para focalizar as coisas:

«ndo é o lugar de um actor num contexto que o torna racional, mas
a sua tentativa para decidir o que é apropriado. Quando uma pessoa
escolhe entender os acontecimentos como, por exemplo, um
economista e ndo como um psicélogo, ele esta a fazer algo que
deveria ser do maximo interesse para nds. Ele est4 a comprometer-se
no sentido mais preciso do raciocinio ‘se-entéo’, ou seja, a escolha
dos padroes de juizo e de veracidade deste ou daquele campo implica
que um actor implicita ou explicitamente pensa através das
possibilidades de ‘dadas as regras de fundo da linguagem X, o meu
raciocinio seguira o este caminho; dadas as regras da linguagem Y,
0 meu raciocinio seguird aquele caminho» (ibidem: 143).

Ou seja, o cerne da racionalidade ndo estd nas razoes que se apresentam,
mas na perspectivacdo em funcdo da qual as razdes podem ser apresentadas
como justificacdo. Pode assim Willard concluir que a perspectivacio, o
tomar de uma perspectiva, é o movimento que melhor se presta a definir a
racionalidade (cf. ibidem: 141 e ss).
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Charaudeau (2008: 7-9) nota também que a actividade de justificar —
que aponta como essencial — é apenas uma das dimensoes que fazem
parte do acto argumentativo, assinalando que ela néo pode ser dissociada
da problematizacéo, da circunscri¢cdo tematica, da existéncia de alterna -
tivas e da opgdo por um dos termos da oposicio:

«problematizar é uma actividade discursiva que consiste em propor a
alguém néo apenas aquilo de que se trata, mas também o que € preciso
pensar: por um lado, fazer saber ao interlocutor (ou ao auditério) do
que se trata, isto é, que dominio tematico é proposto tomar em
consideracao; por outro, dizer-lhe qual é a questdo que se coloca a seu
proposito. (...) Mas isso ainda néo € suficiente, pois é ainda preciso que
o sujeito que quer argumentar diga que termo da oposicdo vai defender.
Ele deve posicionar-se relativamente a problematizagéo proposta, dizer
qual é o seu ponto de vista relativamente as assergdes em presenca.
(...) Provar é a actividade discursiva que serve para justificar a esco-
Iha do posicionamento. Com efeito, problematizar e posicionar-se nio
constituem o todo do acto argumentativo».

Por outro lado, na visdo que vé a argumentacéo como apresentacao de
razoes para uma tese, a ideia de tese ou posig¢do pode, por sua vez, ser vista
de um modo mais restrito ou de um modo mais alargado. No primeiro caso,
a tese é a concluséo de um raciocinio e os argumentos sdo as suas pre-
missas. Esta visdo mais restrita corresponde a uma abordagem légica da
argumentacio que coloca no seu centro dois tipos de questoes: por um lado,
o atentar na estrutura formal do raciocinio e avalid-lo em termos da sua
validade: é o dominio da l6gica formal. Por outro, mais do que avaliar o
argumento do ponto de vista da sua estrutura formal, pode analisar-se a
aceitabilidade, a relevancia e a suficiéncia das premissas e avaliar se elas
tém forca suficiente para estabelecer a concluséo. A questao, aqui, deixa
de ser a da validade formal para passar a ser a da forca persuasiva dos
argumentos. E o dominio da légica informal, a qual esta geralmente asso-
ciada a perguntas criticas através das quais se testa a forca do argumento
pela determinacdo da forca das suas premissas e da regra de passagem
para a conclusio. Trata-se, no fundo, do esquema de Toulmin dos dados,
tese e garantia sujeita a reforco (cf. Toulmin, 1958).

As teorias da argumentacdo que partem de uma teoria do argumento
tendem a privilegiar o discurso monolégico. A sua perspectiva é a de analisar
se aquilo que é avancado por alguém é aceitavel ou ndo. Pressupoe-se que
os argumentos aplicam determinados esquemas, ou seja, que tomam
determinados processos de ilacdo como garantia e que ha que avaliar a sua
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confiabilidade. Os esquemas tipicos desta abordagem da argumentacéo
como produto podem ser sintetizados nos seguintes diagramas:

Fig. 1: Visdo do produto
(ponto de vista da
composicao)

¢

Organiza um discurso
argumentado

: Selecciona dados, articula-os
v e sequencia-os

Premissas (dados)
e concluséao (tese)

Produz tipos de
ligacoes (garantias) e
de inferéncias

Sustenta uma

determinada
conclusao

Propde o argumento a
consideracgéo

Fig. 2: Visdo do produto
(ponto de vista da andlise
por parte do receptor /
avaliador)

Considera o discurso
do outro em termos
proposicionais

Identifica

Premissas (dados)
e concluséo (tese)

Questiona a validade
da regra de passagem e
a aceitabilidade das
premissas

Avali
wvalia o -
argumento

Atenta no tipo de
inferéncia utilizada
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Ha também teorias da argumentacéo que, ndo partindo exclusivamente
de uma teoria prévia do argumento, mas considerando os contextos
dialégicos em que a argumentacéo é desenvolvida, contemplam a dimenséo
de interacg¢do presente na argumentacgdo. Se, no exemplo anterior, o que
constitui objecto de andlise é o discurso de alguém que apresenta uma
posicdo justificada por argumentos, ja neste caso se introduz uma relacéo
funcional entre o tipo de didlogo, o seu objectivo e os movimentos efectuados
pelos participantes. Com este enquadramento procura-se contemplar ndo
apenas a dimenséo do produto mas, também, a de processo.

Ha no entanto dois aspectos a salientar nesta abordagem: por um lado,
que o papel dado aos participantes nio é igualmente o de argumentadores,
mas o de um que propde e de um outro que responde, sendo que a este dltimo
cabera essencialmente questionar os argumentos do proponente, no sentido
do teste critico. Como o esquema seguinte mostra, os argumentos estéo
apenas de um dos lados dos participantes (cf. Walton e Godden, 2007: 2):

Fig. 3: Visao do processo

Argumentos
Ponto de partida

\

Fase da :
tacao A
v argumen ;

/

Proponente;

Dialogo Diélogo

Apesar de, nesta esquematizacio, os argumentos serem considerados
numa situacéo de didlogo e, por conseguinte, no quadro da interacc¢ao
entre os participantes, a assimetria de papéis remete de novo para uma
teoria do argumento. A sua diferenca relativamente ao esquema anterior
reside em dois pontos importantes: em primeiro lugar, no facto de propor
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que contextualizemos pragmaticamente a analise dos argumentos tendo
em conta a fungdo do didlogo em que sdo avancgados (é esse o caminho de
teorizacdo de Douglas Walton); em segundo lugar, permite abrir para a
ideia de que os argumentos devem ser vistos no contexto de uma troca
circunstanciada.

Comum a estas duas formas de representar a argumentacio é uma visdo
proposicional dos argumentos, severamente criticada por Meyer (cf. 1990)
e relativamente a qual Gilbert (2000: 1 e 5 subl. nosso) faz a seguinte
observacéio:

«quando se argumenta estd sempre em jogo muito mais do que aquilo
que possa ser identificado como uma proposicdo. A verdade de uma
afirmacéo pode certamente ser uma questdo numa argumentacio,
mas como é que essa afirmagdo se tornou num assunto em questdo,
como é identificada, para que associagoes remete, que conexdes
emocionais tem, a que atitudes se liga e qual o tipo de relacionamento
entre os argumentadores sdo apenas alguns do largo espectro de
factores envolvidos e relacionados com a argumentacdo (...) As
posi¢oes sdo muito mais complexas do que declaragdes que servem
apenas para encapsular a rede de componentes multimodais que

formam a posicdo complexa que estd realmente em questao».

Mesmo no caso da pragma-dialéctica (cf. van Eemeren e Grootendorst,
2004), para a qual a argumentacdo é um acto de fala complexo composto
por varios tipos de actos de fala, estes sdo reconduzidos a uma forma
proposicional. Um discurso deve ser reconstruido argumentativamente de
modo a organizar o seu contetido em torno do esquema de raciocinio
premissas —> concluséo e de cadeias de raciocinio. E tornar um discurso
susceptivel de avalia¢do argumentativa implica sempre reconduzi-lo a um
esquema justificativo interpretavel e analisavel por si, no sentido em que
quem o analisa e avalia assume o douto papel do juiz critico e néo o papel
do argumentador ou daquele que apenas produz um contra-discurso.

O que nestas concepgoes é mais surpreendente é a auséncia de uma
visdo da argumentacio como articulacéo entre assunto, discurso e contra-
-discurso e a consideracdo de que numa argumentacéo, mais do que
analisar e avaliar os argumentos do outro, se trata essencialmente de con-
trapor argumentos a argumentos, certas teses a outras teses e perspectivas
a outras perspectivas. E, nesta situacdo, ndo podemos descartar que a
oposicao surge geralmente como marca de uma incomensurabilidade, ou
seja, de algo que, mais do que diferente, é diverso: os principios séo outros.
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Com efeito, e segundo o nosso entendimento, o ponto de partida de
uma argumentacio ndo é a apresentacdo de argumentos, mas a oposicio
entre discursos. Do ponto de vista analitico supde uma situacéo que néo
é meramente dialégica, mas dialogal, no sentido em que Kerbrat-Orec-
chioni (2005: 16) distingue estes termos ao assinalar que

«reduzindo a no¢ao de interacgdo a ideia trivial de que falamos sem-
pre para alguém, reduzimos o seu poder teérico e descritivo; e
mascaramos diferencas fundamentais ao assimilarmos destinatario
real e virtual, troca explicita e implicita, discurso dialogal (produ -
zido por véarios interlocutores em carne e osso) e discurso dialdgico
(levado a cabo por um dunico locutor, mas que convoca no seu
discurso varias ‘vozes’)».

Parece-nos também importante salientar que esta ideia de «dialogal»,
que argumentativamente traduzimos na oposicdo de discursos, remete
para um espaco de multilateralidade — e o desafio, aqui, é lidar com pers-
pectivas incomensuraveis que partem de pressupostos alternativos — o
qual, mais do que enfatizar a visdo unilateral da comunicacio persuasiva,
alia antes de mais as praticas argumentativas ao desafio das comuni-
dades deliberativas. Com efeito, na argumentacao nio se trata apenas de
uma questao da eficacia de quem advoga, ou de apresentar argumentos
para persuadir, como qualquer antincio comercial ou qualquer discurso
politico faz, mas do modo como os interlocutores séo tratados e ouvidos,
incluidos e excluidos. Notaram Makau & Marty (2001: 197-198), contra
as concepcoes que colocam a ténica na eficacia, que elas sdo severamente
limitadoras:

«em primeiro lugar, mesmo que os objectivos de quem advoga sejam
alcancados, este padréo unilateral de sucesso néo é fidvel. Mede a
eficdcia quase inteiramente nos termos de quem advoga — caracter,
intengoes e desempenho — e, por conseguinte, privilegia a perspectiva
do que advoga as custas dos outros. Em segundo lugar, este padréo
unilateral reduz necessariamente as competéncias de recepgio activa
do auditério — escuta atenta, reflexdo critica e avaliagdo — a meros
indicadores do sucesso do orador. Consequentemente, o retorno subs-
tantivo e a consulta sdo desvalorizados, na medida em que apenas sdo
considerados — se é que realmente o sdo — nos termos de quem
advoga. Por fim, a advocacia adversarial viola o espirito dial6gico
inerente as comunidades deliberativas. Esta viola¢do permite a quem
advoga tratar os outros com pouco respeito. Um tal comportamento,
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em si e por si mesmo, é um abuso de poder que poe em causa a inte-
gridade relacional e a confianga no comumy».

Precisamente neste mesmo sentido, Johnstone Jr. (1992: 39-40) consi-
derava que uma argumentacdo em que néo houvesse uma bilateralidade
quanto ao correr risco por parte de ambos os participantes, no que diz
respeito ao seu desfecho, ndo era uma argumentacio:

«argumentar com alguém é olha-lo para além do objectivo do controlo
efectivo e, por isso, é colocd-lo para além do objectivo do controlo
efectivo, contanto que ele seja capaz de ouvir a argumentacéo e saiba
como é que nés o estamos a considerar. Damos-lhe a op¢éo de resistir
e, assim que retiramos esta opg¢éo, deixamos de estar a argumentar.
Argumentar é correr inerentemente o risco de falhar, tal como jogar
um jogo é inerentemente arriscar-se a perder. Uma argumentacgio
cuja vitéria nos esteja garantida deixa de ser uma argumentacéo
real, tal como um jogo cuja vitéria esteja garantida deixa de ser um
jogo real. Um argumentador versado pode sentir-se seguro de que vai
ganhar uma argumentacfo contra alguém, mas se essa certeza é uma
consequéncia objectiva do procedimento que usa, entdo esse proce-
dimento néo é argumentacéo».

Crosswhite (1996: 122) enfatiza também esta dimenséo de risco ao afir-
mar que

«assim que concordamos em argumentar e em continuar a argumen-
tar, entramos num processo cujo resultado ndo podemos determinar
antecipadamente, no qual os nossos propdsitos nao estdo nunca com-
pletamente seguros».

Ora, e isto é decisivo para a problematizacdo das visdes monolégicas
da argumentacdo, a dimensdo dindmica e interactiva é fundamental na
descri¢do de uma argumentacio; nela ha que atentar, como nota Catherine
Kerbrat-Orecchioni (2005: 5), nos «<mecanismos de ajustamento reciproco
dos comportamentos dos participantes na troca a medida que esta de
desenrola».

Do ponto de vista pratico dos argumentadores o vaivém entre o que é
discutivel e o que é discutido é essencial: eles procedem, regra geral, a lei-
tura do que é tematizado e discutido em termos do que se revela discutivel
e organizam os seus discursos trazendo isso para a discussédo. Esse é o ful-
cro da dindmica argumentativa, a qual nfo dissocia os assuntos da
tematizacdo que os argumentadores deles fazem, as perspectivas dos
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modos de discorrer avang¢ados no discurso, os raciocinios das perspectivas
em que se inserem e o que, em tudo isso, se revela como discutivel e sus-
ceptivel de ser chamado a co-construcgéo discursiva em que os participan-
tes se encontram envolvidos.

Neste sentido, e se quisermos falar em termos técnicos, as grandes
questoes de argumentacido nio sdo as de inventariar técnicas discursivas
ou esquemas argumentativos (cuja importincia ndo negamos), mas as de
perceber como é que as perspectivas se desenham no modo de tematizar
os assuntos, saber ler os discursos em funcio das perspectivas para que
remetem e dos raciocinios em que se apoiam, assinalar os pressupostos
focais de compreenséao que subjazem as perspectivas e atentar no modo de
inferir dos raciocinios, problematizando-os e, desse modo, alimentando o
transito, ou o vaivém, entre o que é discutido e o que, sendo considerado
como discutivel pelos argumentadores, é por eles trazido a discusséo,
dando ou néo continuidade a interac¢do argumentativa.

Sera exigir de mais pensar a argumentacao fora da ideia de que ela se
reduz a apresentacéo de razoes e procurar ver que nas argumentacoes o
jogo de leitura e de interacg¢do se liga essencialmente & questdo da
afirmacédo de uma perspectiva através da atribuicédo do valor «<argumento»
as incidéncias que nela se enquadram? N&o serda aproximarmo-nos da
realidade concreta considerar que a frase «Isso ndo é argumento!» mostra
com clareza que os argumentos sdo valores configurativos numa inte-
raccdo argumentativa? Que o lugar da avaliacdo dos argumentos é a
interaccdo em que eles sdo ou néo valorizados como tal e que proceder a
uma avaliacdo independentemente da interaccdo e das tomadas de pers-
pectiva é pretender ocupar uma exterioridade que ja nada tem a ver com
a dindmica argumentativa, uma vez que dissocia o valor «argumento» do
argumentar em e para o acto? E, finalmente, serda que a objecgdo «isso
néo é argumento» ndo é uma indicacio de que nos encontramos, plena-
mente, numa argumentacéo?

Segundo a abordagem interaccionista que propomos hé que distinguir,
do ponto de vista da analise, o seguinte conjunto de aspectos:

® 0s que se ligam ao devir-argumentacio de uma interac¢do (nomea -
damente a maneira como os assuntos se convertem em assuntos em
questao sobre os quais vale a pena argumentar, ou seja, a polari-
zagdo da interacgdo comunicativa numa esfera de relevancia restrin-
gida que é a do assunto);

* 0s que se ligam as estratégias discursivas e néo discursivas através
das quais o assunto é focalizado (através de questoes, por exemplo,
mas também através de atitudes simbdélicas);
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® 0s que se ligam & manutencéo das interaccées dentro da zona de
relevancia (nunca totalmente definida) para que remete o assunto
em questao;

® 0s que se ligam as tematizagoes com que se desenham as perspectivas
(através dos varios recursos configuradores a que os argumentadores
lancam ma&o na orientacdo do seu discurso);

® 0s que se ligam ao uso de raciocinios como forma de justificagéo per-
suasiva;

* o0s que se ligam a recursos retéricos cuja fungéo é tornar a comunicagio
persuasiva (e em que o logos, o pathos e o ethos trabalham em feixe);

® 0s que ligam a producéo de contra-perspectivas e contra-argumentos.

Vistas deste a4ngulo, as técnicas argumentativas sdo as que dizem
respeito a problematizacéo das perspectivas em confronto, problematiza-
cdo de que se alimenta a prépria interac¢do argumentativa e que tem o
seu cerne na tematizacio dos assuntos e dos recursos por ela convocados
para que o assunto seja mantido em questao relativamente a diferenca de
modos de o tematizar por parte dos participantes.

Se a argumentacdo implica a existéncia de uma oposicéo e a presenca
de um discurso e de um contra-discurso, podemos entio perguntar o que é
que caracteriza este dltimo e interrogarmo-nos sobre o que sejam «contra-
-argumentos». De uma maneira geral poderemos dizer que uma contra-
-argumentacéo problematiza o discurso que nos é proposto. Essa pro-
blematizacéo/oposi¢do pode assumir diversas formas e vai muito para
além do estabelecimento da verdade ou falsidade de proposicdes repre-
sentativas de teses. Assim, e a titulo meramente exemplificativo, podemos
destacar as seguintes formas de problematizacéo/oposicéo:

® quanto ao modo de equacionar o assunto em questédo (ou seja, de
configurar e focar o que é ou néo relevante — «a questéo néo € essa»);

® pela desclassificacdo global do discurso do outro como simples
discurso de conveniéncia e nédo de substincia («isso é mera retérica»);

¢ pela preferéncia por uma forma alternativa de perspectivar (e neste

caso a divergéncia néo significa negacéo da perspectiva do outro — «o
meu modo de ver é diferente» ou «a questdo néo se poe nesses termos»);
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¢ pela rejeicao global da perspectiva apresentada (e, neste caso, dar-
-se-a a refutacéo das assuncgoes de principio do discurso do outro —
«0 que vocé diz é inaceitavel»);

¢ pela desvalorizagao do discurso do outro através do questionamento
da coeréncia dos seus proéprios termos («o que diz néo tem con-
sisténcia: mete os pés pelas méos»);

¢ por uma discordincia quanto ao tipo de argumentos e de estratégia
utilizada para se estabelecer a tese, ainda que haja concordancia
com ela («considero que sim, mas ndo pelas mesmas razoes»);

¢ pela divergéncia quanto a certos pontos da argumentacéo (e aqui
pode questionar-se essencialmente os raciocinios em termos de sua
suficiéncia («<ndo é um bom exemplo», «<as analogias devem comparar
coisas comparaveis»).

Segundo a perspectiva interaccionista que temos vindo a subscrever,
mais do que uma catalogacio de esquemas argumentativos no sentido de
formas tipicas de estruturar o raciocinio ou encadear os enunciados, seria
mais interessante inventariar e classificar os tipos de contra-discurso.
Poderiamos, nesse sentido, falar de contra-discurso de rejeicdo (compe-
titivo, adversarial) em que o contra-discurso se apresenta, a partida, como
refutativo da posicdo do outro. De contra-discurso de alternativa (rela-
tivizacdo) em que se trata de expandir o campo de possibilidades. De con-
tra-discurso de contraponto (cooperacéo, consenso, moderacio) em que se
faz apelo para que mais coisas sejam tomadas em consideragdo. De contra-
-discurso de contestacéo (ou seja, que se demarca dos dados avancados pelo
outro). De contra-discurso de objeccdo (em que séo levantadas duvidas
sobre o discurso do outro tomado nos seus préprios termos).

Esta tarefa de identificar e diferenciar diversas formas de interacgao
argumentativa a partir de um contra-discurso é um trabalho que esta
ainda por fazer, mas acreditamos que, a par de distin¢édo de termos como,
entre outros, «contestar», «objectar», «refutar», «contraditar», «desvalorizar»,
«polemizar», «negociar», sera uma via importante na teorizacdo deste campo.
Mas, insista-se, para isso sera necessario conceder que a teorizacdo da
argumentacio pode ser melhor conseguida se tiver, como seu ponto de
partida, ndo a no¢édo de argumento ou a intencionalidade persuasiva do
discurso, mas as nocoes de contra-discurso e de assunto em questao.

No que nos diz respeito, esta nocdo de bilateralidade, ou de multila-
teralidade, incluindo risco, pode ser traduzida em termos descritivos dizendo
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que o que estd em causa numa argumentacdo é sempre um assunto em
questdo, ou um assunto cuja natureza é problematica, no sentido néo sé de
invocar e admitir uma pluralidade de abordagens e pontos de vista como,
também, no de trazer a primeiro plano uma situagdo de oposicéo. A trans-
posicdo desta ideia, e segundo a abordagem interaccionista que aqui
propomos, pode ser mais adequadamente representada do seguinte modo!:

Fig. 4: Visao interaccionista

Discurso / Discurso /
contra-discurso contra-discurso

Fase da confrontacdo

Argumentos /

Argumentos /
contra-argumentos

contra-argumentos

Fase da
abertura

Fase da
argumentacao

Argumentador Argumentador
(propde, opde e ; (propde, opde e
questiona) i Fim da "-,...f}uestiona)
argumentagdo S T
Turnos de " Turnos de
palavra palavra

Que vantagens tem este esquema sobre os precedentes?

Em primeiro lugar, pensamos que ele é descritivamente mais adequado
e liga os processos argumentativos a uma situacéo dialéctica pautada pela
problematicidade evidenciada pela oposi¢cdo de discursos. A situagdo
argumentativa nasce da oposicdo entre discursos sobre um determinado
assunto em questdo. Numa argumentacéo, a questdo ndo é apenas a de
avaliar argumentos, mas a de fazer prevalecer perspectivas em confronto
com outras perspectivas. Trata-se de lidar com uma situacio de antifonia.

1Retomamos, neste esquema, a proposta descritiva de van Eemeren (2009: 60) que divide o processo
argumentativo em quatro fases ou estddios, ainda que néo interpretemos a «fase do fecho», que assinala
o fim da argumentacéo, do mesmo modo deste teérico, uma vez que entendemos que uma argumentacéo
néo concluiu necessariamente nem tem como sua finalidade funcional a resolucéo de conflitos. No entanto,
enquanto divisdo de trabalho para fins de anélise, a estrutura proposta tem méritos descritivos inegaveis.
Permite, por exemplo, constatar que a maior parte das interaccbes comunicativas, longe de chegarem a
fase da argumentacéo, se limitam a fase da confrontacéo, ai alimentando um debate imével ou uma espécie
de dialogo de surdos no qual a oposi¢éo é posta ao servigo da afirmacéo pessoal dos participantes.
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O seu caso paradigmatico é o da comunicacéo oral, interpessoal e face a
face, o que néo obsta os turnos de palavra de poderem ser efectuados sem
haver presenca do interlocutor ou em momentos temporalmente diferidos.
O importante a reter, em termos de analise, é o assunto em questdo e o
discurso de cada um relativamente ao outro enquanto organizadores do
sentido das intervengoes.

Mais ainda, a tensdo entre as perspectivas dos participantes deve ser
considerada, do ponto de vista analitico, como um dos elementos de
explicacdo do uso de certos argumentos na interaccéo e, por conseguinte, os
argumentos e a sua forca devem ser sempre vistos na relagdo com a
interaccio circunstanciada em que emergem.

Desta forma, a prépria constituicdo do valor «argumento» deve ser vista
como derivada da for¢a que os participantes pretendem dar a sua pers-
pectiva perante o discurso do opositor, tendo em conta o assunto em questio
e as capacidades de propor, questionar e opor de ambos os participantes.

O cerne, uma vez mais, ndo é a avaliacdo de argumentos enquanto tal,
mas mostrar, perante contra-discursos, que determinada forma de pers-
pectivar é preferivel a outras formas, sendo que a avaliacdo dos argu-
mentos pode ser uma das estratégias adoptadas.

Mas, e este é o ponto que nos parece decisivo, mais do que procedermos
a avaliacdo das argumentacoes de acordo com a sua aplicagdo a regras,
numa argumentacio os participantes procuram fazer prevalecer regras e
pressupostos de interpretacdo que derivam de um determinado modo de
ver e de perspectivar: argumentamos quando, de uma ou de outra maneira,
é da ordem dos principios — e da sua importincia pratica — a questéao
que se coloca; quando, de uma ou de outra maneira, é para a ordem dos
principios — e para a sua importancia pratica — que, em ultima instan-
cia, ela remete.

Da mesma forma que a mobilizac¢do infinita dos efeitos persuasivos e
do apelativo se instala no espaco do desejo de ndo se padecer do
sofrimento de pensar, de se demarcar, de se distanciar, de questionar e de
se opor — espaco criado pelo ocaso da importincia instauradora, em
termos praticos, das questdes de principio e pela sua reducéo a questoes
meramente funcionais, «dentro da caixa» — também a argumentacéo,
desligada do seu vinculo ao alternativo e a pressupostos em que se jogam
questdes de principio, perde a sua dignidade e grandeza.

Pensamos alids que é a esta luz que a sempre tao relevante questao
dos pressupostos deve ser equacionada: o que nos incomodariam as
assuncoes de base das argumentactes dos outros se elas de algum modo
néo conflituassem com os nossos proprios principios? E o que representa,
em termos argumentativos, a nossa atenc¢éo ao discurso do outro senéo
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uma vigilancia aos indicios de modos divergentes de pensar, & opcdo por
seguir em certas direccgdes, por trilhar determinados caminhos e o0 néo
nos deixarmos envolver e comprometer com principios que no limite séo
incompativeis com os nossos ou, no minimo, se nos afiguram muito
questionaveis?



§ Excessos e reducionismos na teorizacao da argumentacao:
onde encontrar a adequacao descritiva?

8.1. Modos excessivamente abrangentes de teorizar a argumentacao

Um modo muito abrangente de teorizar a argumentacio consiste em
liga-la a producéo de significacdo no discurso. Considerando o sentido
como direccdo ou orientacéo discursivamente veiculada, para este modo
de ver discorrer é argumentar. Segue este ponto de vista a afirmacéo de
Grize (1997: 9) segundo a qual «comunicar as suas ideias a alguém é sem-
pre, pouco ou muito, argumentar». Pensamos que uma tal concepcéo apre-
senta o perigo de diluir a argumentacio na comunicagio.

Com efeito, a ideia é que todo o modo de discorrer remete para uma
determinada interpretacéo, levando-nos sempre por determinadas modos
de ver e de dar a ver em detrimento de outros. Esses determinados modos
de ver resultam das selecgoes implicadas na producéo do discurso e, uma
vez que uma tal selectividade é incontornavel, assim o é a argumentati-
vidade que configura o discurso como uma interpretacéo. K nesta linha de
ideias que Angenot (2008: 393-394 e 426) escreve que

«n@o ha nunca ‘factos’ no discurso: existem enunciados onde as
coisas deste mundo séo filtradas, vistas sob um &ngulo, de viés,
traduzidas em termos que julgam sub-repticiamente e concluem
antecipadamente. (...) Nada me garante a adequacao das coisas e
das palavras, dos processos e das inferéncias: é realmente por isso
que argumento».

Deve notar-se que esta perspectiva decorre de duas assungoes conco -
mitantes.

A primeira é a de que a linguagem néo é o espelho do mundo, que ha
uma distancia entre a linguagem e o real e que a «colagem» entre ambos
implica uma organizacéo discursiva sujeita a constrangimentos diversos,
sejam eles os da prépria subjectividade, os da lingua, os das referéncias
disponiveis a que se pode recorrer, os do auditorio ou os da dimenséo
histérica e social de todo o pensamento. Neste sentido, o discurso, veiculo
produtor de imagens e de representacoes do sujeito, é sempre organizado
através do recurso selectivo a um repertoério heterogéneo que lhe preexiste,
nunca comeca do nada e esta sempre cheio de referéncias circunstanciadas.
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A segunda assuncéo é a de que o discurso, mesmo podendo ser aparen-
temente monolégico, tem uma esséncia dialégica, na linha do que Bakhtin
(Citado em Grize: 1996: 61) afirma quando escreve que

«o didlogo — a troca de palavras — é a forma mais natural da
linguagem. Mais: os enunciados, longamente desenvolvidos, e ainda
que emanem de um tunico locutor — por exemplo, o discurso de um
orador, a aula de um professor, o monélogo de um autor, as reflexdes em
voz alta de um homem solitdario —, sdo monol6gicos apenas pela sua
forma exterior, mas pela sua estrutura seméntica e estilistica eles séo,
de facto, essencialmente dialégicos».

Desta ideia conclui Amossy (2006: 35 e 37) — e na perspectiva da
linguistica do discurso — que a andlise argumentativa remete para o
dialogismo da linguagem, explicando que

«na medida em que toda a palavra surge no interior de um universo
discursivo prévio, ela responde necessariamente a interrogacdes
que frequentam o pensamento contemporineo e que sdo tanto
objecto de controvérsias em boa e devida forma como de discussdes
larvares. Todo o enunciado confirma, refuta, problematiza as
posicdes antecedentes, sejam estas expressas de uma forma precisa
por um dado interlocutor ou de forma difusa no interdiscurso
contemporaneo (...). A analise argumentativa liga-se assim tanto as
informacoes difundidas pelos media como as biografias dos homens
célebres, as narrativas ficcionais, aos discursos eleitorais, as
mensagens publicitdrias, as polémicas de cidadania».

Por conseguinte, esta linha de considerar a argumentacgio como parte de
uma visdo que coloca o dialogismo e a pluralidade de vozes como cons-
titutiva do discurso sustenta a inseparabilidade entre discurso e inter-
pretacéo e deriva da natureza interpretativa de todo o pensamento o trago
da selectividade com que ele chega sempre ao discurso («com que palavras
e sem que palavras?», poderiamos perguntar) ou seja, argumentativa-
mente. O extremar desta perspectiva foi alids levado a cabo pela com-
ponente pragmatica que Perelman introduz no dialogismo ao tematiza-lo
em termos de «auditério» — o discurso nfdo sera compreensivel sem
referéncia a um auditério, mesmo virtual, que dé forma e intencionalidade
aos raciocinios enunciados — e ao fazer do préprio pensamento em siléncio
uma forma de argumentar perante um auditério: «o acordo consigo mesmo
néo é sendo um caso particular do acordo com os outros. Assim, do nosso
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ponto de vista, é a analise da argumentacgéo dirigida a alguém que nos
levara a compreender melhor a deliberagdo consigo mesmo, e néo o inverso»
(Perelman & Olbrechts-Tyteca, 1998: 54). Também Angenot se insere nesta
linha de pensamento quando, referindo-se aos sonhos, afirma que «mesmo
a dormir estamos sempre a argumentar» (2008: 444), justificando que

«toda a argumentag¢do — perante uma turba, em didlogo ou mesmo
in petto — é dialéctica neste sentido: é a interac¢do comunicativa,
mesmo se o publico estd mudo ou é apenas virtual, que da forma e
intencionalidade aos raciocinios enunciados. A argumentacéo na
sua esséncia implica uma alteridade constitutiva, ela instituiu um
enunciador e um destinatario e uma distdncia dialégica entre os
dois que justifica a relagdo argumentativa. Todo o argumentador
sabe que hé objeccdes possiveis a refutar, contra-proposicoes
possiveis a descartar, resisténcias a superar» (ibidem: 51).

O problema que aqui surge é o seguinte: sera que postular a natureza
argumentativa de todo o pensamento faz de todo discurso uma argumen-
tacdo? Sera que podemos dar o passo que estabelece a identidade entre
argumentatividade e argumentac¢do? Amossy nao hesita em da-lo, afir-
mando mesmo que a argumentacio «abrange tanto as informacoes televi-
sivas como uma descri¢do, uma narrativa de uma viagem, uma conversa
em familia». Mas este passo conduz a uma consequéncia imediata, ou
seja, a de considerar a argumentacdo como «um ramo da andlise do
discurso» (2006: 246).

E alids também essa a perspectiva de Angenot (2008: 418) que, recla -
mando-se da «analise do discurso», afirma que

«néo ha teoria da argumentacdo que possa subsistir isoladamente,
numa autonomia heuristica absoluta; a andlise argumentativa é,
em primeiro lugar, inseparavel do conjunto de factos da discur-
sividade, do mesmo modo que ela é inseparavel do dialogismo
interdiscursivo, da imerséo dos textos no discurso social do tempo,
tal como o é da andlise hermenéutica, ou seja, da constituicao do
texto como estratificacdo de niveis do sentidos».

As dificuldades que esta visdo apresenta sdo as seguintes: apresenta
um quadro tedrico que remete as questoes de argumentacdo para
questoes de interpretacéo e de andlise interpretativa, ou seja, focaliza as
questoes de argumentacio na relacéo entre o discurso e a leitura que o
permite interpretar, desconstruir, explicar e questionar. Neste sentido,
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trata-se de uma concepgéo que privilegia os discursos monogeridos, o que
se compreende, na medida em que a tonica é posta na anadlise do discurso
como texto e ndo na interac¢do real entre argumentadores e que as
argumentacoes sdo encontradas no discurso e ndo em algo que emerge de
uma interac¢do real (entendendo-se aqui por «real» uma interacgdo
composta por turnos de palavra) e ndo apenas virtual. A esta concepgéo
pode ser apontado um certo intelectualismo, na medida em que privilegia
a anadlise e a leitura — ler o discurso de modo a evidenciar os seus
pressupostos argumentativos — em vez de descer ao plano prdtico e
circunstanciado das interac¢ées. Digamos que o ponto fraco desta pers-
pectiva é tematizar a argumentacéo a partir de uma nog¢édo monologal do
argumentar, que fica longe de uma imagem pratica do «choque de
evidéncias» que vulgarmente é associada as situacdes argumentativas
reais. Como nota Kerbrat-Orecchioni (2002: 191): «a retérica adopta uma
perspectiva dialégica mas monologal, ao passo que a da pragmatica
interaccionista é dialogal e dialégica».

A este respeito diremos que se toda a argumentacéo pressupde uma
leitura do discurso que nos encontra e que nos propoe certa tematizacio,
ela nédo se torna efectiva sem que o seu questionamento dé origem a um
intercambio dialéctico. Uma argumentacéo pressupde os discursos e o seu
dialogismo como condi¢do necessaria mas néo suficiente: ao dialogismo
dos discursos é preciso associar o movimento dialéctico dos turnos de
palavra e mais do que analisar o que é discutivel num discurso é impor-
tante ver o que € discutido numa interaccéo. Julgamos que esta passagem
do discutivel (ponto de vista da andlise do discurso) para o que é discutido
(discursos que entre si interagem polarizados num assunto em questio)
permite introduzir uma adequacio descritiva quer do ponto de vista do
objecto de estudo dos analistas da argumentacéo, quer do ponto de vista
do que seja uma pratica argumentativa.

Os pontos fortes da perspectiva referida anteriormente séo: a) o eviden-
ciar a natureza argumentativa da discursividade, mostrando que todo o
discurso se configura por operacoes selectivas — logo, discutiveis, ou seja,
néo redutiveis ao plano do raciocinio formal — através das quais se gerem
os recursos a que lancamos mao; b) o permitir pensar a leitura de um
discurso como forma de explicitar a perspectiva para que remete e que nela
nunca se apresenta — nem pode apresentar — de uma forma com-
pletamente explicita e, finalmente, ¢) o permitir inventariar «tipos»,
«esquemas» e «logicas» de argumentacao.

Embora estas concepgbes — que se podem sintetizar na ideia de
Amossy (2008: 4) segundo a qual o discurso comporta «em si uma tentativa
de fazer ver as coisas de uma certa maneira e de agir sobre o outro»,
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defendendo que «a argumentacdo estd, por conseguinte, a priori no
discurso» — se oponham a formas de considerar a argumentacéo apenas
no nivel do funcionamento da lingua ou da avaliacio de raciocinios, elas
caem naquilo que designamos como o pan-argumentativismo: diluem a
argumentacdo na linguagem e, mais precisamente, na argumentatividade
do discurso. Esta ideia (que acarreta uma indisting¢do entre argumen-
tatividade e argumentacgdo, cuja dissociacio é para nés fundamental) esta
bem patente na seguinte passagem:

«a minha tese é que a argumentatividade constitui uma caracte-
ristica inerente do discurso. A natureza argumentativa do discurso
néo implica o uso de argumentos formais, nem significa impor uma
ordem sequencial premissa-conclusdo num texto oral ou escrito.
Orientar o modo como a realidade é percebida, influenciar um ponto
de vista e direccionar um comportamento sdo accdes desempe-
nhadas por todo um espectro de meios verbais. Desta perspectiva,
a argumentacdo esta totalmente integrada no dominio dos estudos
da linguagem» (Amossy, 2009: 254 subl. nosso).

Do nosso ponto de vista, e caso queiramos visar a adequacio des-
critiva, mais do que estudar a argumentatividade no discurso — procu-
rando superar aquilo que Zarefsky (2006: 289) designou como o problema
da entropia e da dimensao difusa dos estudos da argumentacéo, que leva
virtualmente a ver argumentacoes em todos os dominios da actividade
humana e a considerar que tudo pode ser estudado de uma perspectiva
argumentativa —, ha que sair deste plano de ineréncia da argumen-
tatividade ao discurso e passar para o plano da interacgdo entre discursos
em termos de oposicdo. Neste sentido, e como propusemos no dltimo dia-
grama, pensamos que a argumentacio deve ser teorizada a partir dos
seguintes pontos:

a) uma argumentacio é algo que ocorre na interaccdo argumentador-
-argumentador; aquilo que nela esta em foco ndo é a argumen-
tatividade do discurso (que é certamente importante), mas a
tematizacdo dessa argumentatividade discursiva como uma pers-
pectiva em confronto com outra perspectiva; e, da mesma maneira
que, em termos espaciais uma perspectiva depende do lugar de onde
se olha, em termos de pensamento os lugares de onde se olha tém o
nome de «principios», sendo estes entendidos aqui como aquilo que
define perspectivas e faz avancar presungoes que podem chocar com
outras presungoes;
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b) neste confronto é essencial a dimenséo critica no sentido da retoma
do discurso do outro em termos avaliativos; aquilo que nele est4d em
foco ndo é «agir» sobre o outro (um conceito demasiado vago) ou
mesmo fazer-lhe entender uma posicdo, mas a tentativa de cada um
reforcar o seu discurso na interdependéncia com o discurso do outro,
o que significa convocar quadros normativos locais e efectuar lances
estratégicos especificos para cada caso; afirmar uma perspectiva na
sua incomensurabilidade relativamente a outra ou outras pers-
pectivas é uma marca da exceléncia argumentativa e o maior
desafio que se pode colocar a um argumentador;

¢) a competéncia argumentativa néo se reduz a dimensao expressiva,
de composicio verbal e de comunicacéo discursiva — essencial no
dominio literario e na conducéo da leitura ao nivel da recepcéo onde
se inscreve a questdo do «dar a ver» — mas na capacidade de
interagir criticamente pelo questionamento e pela confronta¢do com
perspectivas alternativas.

Com efeito «séo precisos dois para dancgar o tango» (Willard, 1989: 61).
Séo precisos dois discursos em oposicdo para se originar uma argumentacio
ou, como prefere Plantin (2005: 63 subl nosso), propondo uma abordagem
gradativa, para que a interacgdo seja plenamente argumentativa:

«uma dada situacdo linguageira comeca a tornar-se argumentativa
quando se manifesta uma oposicdo de discursos. Dois mondlogos
justapostos, contraditérios, sem alusdo um ao outro, constituem um
diptico argumentativo. E sem divida a forma argumentativa de
base: cada um repete a sua posicdo. A comunicacio é plenamente
argumentativa quando esta diferenca é problematizada numa
Questdo e se destacam nitidamente os trés papéis de actuacdo do
Proponente, do Opositor e do Terceiro».

8.2. Modos restringidos de teorizar a argumentacao

Um exemplo de um modo excessivamente restringindo de teorizar a
argumentacao €, como Anscombre e Ducrot propuseram, considera-la no
quadro de uma «teoria da argumentacio na lingua». O ponto de partida
desta é, com efeito, a constatacdo da ligacéo entre os constrangimentos da
lingua e os processos de orientacgéo significativa:
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«significar, para um enunciado, é orientar. De forma que a lingua, na
medida em que contribui em primeiro lugar para determinar o
sentido dos enunciados, é um dos locais privilegiados onde se elabora
a argumentacdo» (Anscombre e Ducrot, 1997: 5).

Considerando a argumentacdo de um ponto de vista exclusivamente
linguistico e dissociando inteiramente a argumentacéo linguistica e a
argumentacéo retérica (Ducrot: 2004: 17), ha trés nog¢des que ficam de
fora desta teoria: por um lado, a de situacdo dialogal, por outro, a de
assunto em questdo que a polariza e, finalmente, a questao critica da
avaliacéo dos argumentos levada a cabo como forma de afirmar uma pers-
pectiva sobre outras perspectivas.

Ora, assim entendemos, estas trés dimensées sido fundamentais
quando vemos a argumentacio de um ponto de vista pratico e como uma
interaccdo que envolve trocas discursivas.

Para além do mais, o semantismo dos termos néo explica os seus usos,
nem a inscrigdo das representacdes dos sujeitos no discurso (cf. Grize:
1996: 23-24), que é uma forma de construir objectos e, no caso especifico
da argumentacéo, de co-construir e organizar os «objectos discutiveis» (cf.
Petroni, 2005: 113-133). Escusado sera dizer que a questédo da escolha
nao tem lugar numa teoria da argumentacido da lingua, mas apenas a
dimensédo de orientacdo inerente a construcdo de um enunciado ou de
uma cadeia enunciativa. Esta limitacdo decorre, justamente, do facto de
se definir a argumentacéo a partir de uma teoria prévia do argumento, ou
seja, como:

«discursos que comportam pelo menos dois enunciados E1 e E2, dos
quais um é dado para autorizar, justificar ou impor o outro; o
primeiro é o argumento, o segundo a conclusio» (1997: 163).

A esta visdo contrapoe Plantin (2002: 230) que «a argumentag¢éo néo
esta pois localizada (...) ‘na lingua’ (...) [mas é antes] uma forma de
interaccdo problematizante formada por intervencoes orientadas por uma
questdo». Ao que acrescentariamos — radicalizando o sentido filoséfico
de «questdo» —, porquanto ela permanece em torno de questdes de
principio e em que, por conseguinte, é sempre possivel colocar em duvida
as respostas enquanto saber autorizado.

A mesma critica de ser um modo excessivamente restringido de
teorizar pode ser enderecada aos teorizadores que reconduzem a nocéo
de argumento a nocédo de raciocinio, optando por uma visdo légica,
normativa e funcional da argumentacéo, que apresenta dificuldades e
insuficiéncias especificas, nomeadamente nos seguintes aspectos:
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* a consideracéo, em termos légicos (formais ou informais), dos usos da
linguagem natural implica que esta seja «filtrada» e reconstruida,
como raciocinio, através de um meta-discurso. Este movimento, por
si 86, implica renegar certos aspectos contextuais que séo co-extensivos
da eficacia argumentativa e da formacdo do valor ‘argumento’. Como
bem mostrou Conley (2003: 269) ao estabelecer um paralelismo entre
os efeitos das anedotas e os da argumentacgéo, «reescrever um argu-
mento numa forma silogistica ou pér a nu o seu esquema inferencial
subjacente é o equivalente a explicar uma anedota. E todos sabemos o
que acontece quando fazemos isso. A anedota deixa de ter piada».
Acrescenta ainda:

«reducdes formalistas tornam invisivel a centralidade da identi-
ficacdo e o caracter fundamentalmente ‘dirigido’ do argumento. E
ndo nos esquecamos que a invencdo e o juizo tém de ter em conta a
situacdo, a ‘intimidade’ e o ‘enquadramento’ — os quais inevitavel-
mente variam de caso para caso — que dificilmente significam que,
em principio, todos os argumentos sdo igualmente validos ou ‘bons’.
Aquilo de que aqui estamos a falar, diria, é da vida real» (ibidem: 273).

Ainda mais radicalmente poderiamos dizer que, do argumento e
da sua forga, é parte essencial aquilo que se diz, ou seja, o modo como
a «vidéncia» dos conteddos se repercute na configuracio do assunto
em questao e nos eventuais caminhos que podemos tracar para lhe
responder.

* A visdo légica da argumentacio trata o discurso de uma forma frag-
mentéaria e acaba por corresponder a uma abordagem atomizada que
privilegia essencialmente a sua reconstrucédo em termos de «texto»
e ndo de interaccio;

® supde que ha um arbitro que pode determinar meta-argumentati-
vamente a validade das argumentacoes, aspecto que, segundo Ham-
blin (1970: 244 subl. nosso), acaba por ser algo de repugnante:

«aos logicos é certamente permitido exprimirem os seus sentimentos,
mas ha algo de repugnante na ideia da Légica ser o veiculo da
expressao dos préprios juizos de aceitacdo ou de desacordo do logico
relativamente a afirmacdes ou a argumentos. O légico nédo esta
acima e fora da argumentacdo prdtica ou faz, necessariamente,
juizos sobre ela. Ndo é um juiz nem um tribunal de apelo, e ndo
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existe um tal juiz nem um tal tribunal: quando muito, ele é um
advogado com experiéncia. Daqui decorre que néo é um trabalho
especifico do 16gico declarar a verdade de qualquer afirmacdo ou a
validade de qualquer argumento».

Até porque, continuando a citar Hamblin (ibidem, 231-232 subl. nosso):

«a aceitabilidade de um processo inferencial ndo é uma garantia
fechada dos resultados que serdo obtidos através do seu uso, e os
argumentos podem ter contra-argumentos (...) acontece frequentemente
haver bons argumentos para uma dada conclusdo e também bons
argumentos contra ela. Nao podemos exigir de um argumento que
esteja, por ele mesmo, fechado».

Percebe-se que, na perspectiva de Hamblin (1970: 231), pouco haja a
ganhar «em fazer um assalto frontal 4 questdo sobre o que um argumento
é» ou que Willard (1989: 67) afirme que «os argumentos sdo emergentes
(...). Fazemo-los surgir a medida que vamos indo».

Poder-se-ia objectar que, dessa forma, néo teriamos critérios para
avaliar as argumentacgdes. A ndo ser que, como propde Plantin (2009),
avancemos para uma visdo imanente da questéo critica da argumentacéio,
caso em que podera dizer-se que a norma do discurso de um esta no
discurso do outro. Se assim for,

«a préatica da avaliacdo dos argumentos é guiada por um principio
simples: aquele que ndo admite um discurso é o primeiro, porventura
o melhor critico e, antes de mais, ele fala; é pois preciso considerar
a sua palavra. Esta tltima afirmacdo é um principio normativo que
diz respeito, ndo a actividade argumentativa, mas ao método em
teoria de argumentacido. A tarefa desta teoria é a de inteirar-se o
melhor possivel desta actividade critica e, ndo, substitui-la».

Ja no que diz respeito a prdtica argumentativa, o melhor é partirmos
do facto de que «as controvérsias séo reais, os argumentos tém forca e a
sua forca é indubitavelmente pessoal» (Goodwin, 2007: 43).

Ora este é um ponto essencial para perceber as dificuldades das teorias
da argumentacéo que acabam por colocar a tonica em consideracoes formais
acerca do que um argumento é e sobre os «esquemas» de argumentacéo. A
configuracdo do discurso argumentativo, independentemente de recorrer a
formas identificaveis e catalogaveis de argumentacio (argumentagio pela
causalidade, pela analogia, pelo exemplo, pela autoridade, etc.) consiste,
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antes de mais, num modo de dar forma (o que implica questoes de principio)
a caminhos possiveis através da especificacéo singular dos contetiidos numa
situacdo circunstanciada de interlocugdo. Néo se trata apenas de jogar no
interior de fronteiras definidas (o que realmente acontece quando o
raciocinio estda subsumido a regras metodolégicas prévias e bem definidas,
como é o caso da investigacdo cientifica), mas da mobilidade de que as
fronteiras podem ser alvo, designadamente através de processos de
nomeacdo, classificacdo e qualificacdo e, com eles, de valorizacdo e de
desvalorizagéo.

Nesse sentido, a tematizagio tem sempre uma componente criadora —
no sentido em que convoca uma emergéncia do Si? — presente na seleccéo
dos modos de dar a ver. Ora, como observa Hauser (2002: 100), «pensar
‘fora da caixa’ requer que suspendamos as nossas assungdes conven-
cionais com vista a pensar criativamente». E alias a esta luz que se pode
perceber a utilizacdo que Plantin (2002: 237) faz do ilustrativo texto do
livro Cem anos de soliddo de Gabriel Garcia Marquez:

«um dia, o pai Nicanor convidou-o para jogar damas. José Arcadio
Buendia recusara, pois néo via interesse numa competicdo entre
dois adversarios que concordam com as regras. O pai Nicanor, que
nunca tinha visto o jogo de damas desse angulo, também nunca
mais conseguiu jogar».

Afinal, mesmo sem esperarmos consensos ou uma eventual compa-
tibilizacéo de posi¢oes, podemos sempre defender o valor da argumentacéo
«sublinhando que, através da argumentac¢éo, mesmo em argumentacoes
sem solucéo, e dolorosas, conseguimos acabar por nos posicionar mais
solidamente no mundo» (Goodwin, 2007: 48). O enfrentamento das
questdes de principio sdo a pedra de toque dessa solidez. E pensamos que
ndo é uma interpretacdo abusiva — principalmente depois de vermos
tantas e tdo bizarras interpretacdes deste conceito — dizer que quando
Perelman fala de «auditério universal» ele esta a referir-se aquelas que
considera como questdo de principio, ou seja, em que se jogam as decisoes
quanto aos pontos de partida que irdo emoldurar os modos de raciocinar.

2 «A consciéncia dos nossos impulsos contraditérios e da potencial resolugdo com base em argumen-
tos dizem ao si quem é e onde se posiciona» (Hauser, 2002: 65).
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A luz desta perspectiva podemos retomar a questdo das faldcias ndo
como erros ou faltas, mas como estratégias argumentativas feitas no
ambito da produc¢édo de um contra-discurso.

Com efeito, se seguirmos a ideia de Perelman & Olbrechts-Tyteca
(1952: 26) segundo a qual «a no¢édo de contradicdo deve ser substituida
pela de incompatibilidade», teremos de deixar definitivamente de recorrer
a critérios 16gicos na avaliacdo das argumentacoes, ideia que foi alids
expressa pelo proprio Perelman no dltimo artigo que publicou nos Esta-
dos Unidos (1984). Ora a incompatibilidade é, antes de mais, uma nogao
situacional, circunstancial e ndo formal, no sentido em que faz conflituar
a aplicacdo de pressupostos diversos. Podemos utilizar estratégias para
evitar incompatibilidades, tal como podemos partir para a confrontacéo.
Baseado nesta ideia de oposi¢do como incompatibilidade Willard (1989: 1)
define a argumentacédo como «uma forma de interaccdo na qual duas ou
mais pessoas mantém aquilo que constroem como posi¢ées incompativeis».

Se assumirmos esta perspectiva interaccionista podemos considerar
aquilo que os logicos e os teorizadores normativos da argumentacéo
enquadram na problematica das falacias (sejam estas consideradas como
erros légicos ou como violagoes dos procedimentos da discussio critica,
critério que é proposto, por exemplo, pela pragma-dialéctica) em termos
de interacgédo entre discurso e contra-discurso. Com este enquadramento
tocamos na questéo das relaces entre logica, retérica e argumentacio.
Sobre elas escreveu Américo de Sousa (2005: 226) que

«a retorica situa-se, por assim dizer, ‘para 14’ da légica e néo ‘antes’,
mas isto apenas no sentido de que possui um diferente objectivo, que
no seu caso €, como se sabe, o de estudar os meios ou procedimentos
persuasivos mais favordveis a cada caso ou questdo argumentativa,
tarefa que historicamente lhe estd cometida, desde a sua inicial
codificagdo aristotélica. Sim, a retérica visa a persuasdo, mas néo
comeca nem termina nela».

Ja para Angenot (2008: 93), para quem néo s6 é duvidoso «que as
argumentacoes que abundam neste mundo persuadam e nfo aspirem
sendo a essa finalidade, como o sentido do termo persuasio é, desde sem-
pre, essencialmente ambiguo», «é a retérica que é primeira» (ibidem: 58)
relativamente a légica (e neste sentido poderiamos dizer que a légica é a
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retérica da necessidade) e, no que diz respeito & no¢éo de razéo, a posicdo
deste autor é a de

«opor a velha questdo da unidade da razido humana, a razido como
caracteristica do homem, tese ontolégica e antropolégica geral e
confusa sobre a qual ndo me parece que haja algo a dizer e que
descarto como ociosa, a hipétese concreta, histérica e social, da multi-
plicidade de racionalidades, da divergéncia das légicas discursivas
que, nos tempos modernos, dividem os raciocinios que se trocam num
estado de sociedade. (...) Aquilo que me parece importante descrever
e analisar sfo as vias divergentes, os modos divergentes e as regras
diversas da racionalidade num e noutro ‘campo’, num determinado
meio, numa dada comunidade» (ibidem: 85).

Nesse sentido, «o debate argumentado é primeiro» (ibidem: 85) na
construcdo de uma imagem de razédo, ainda que esta possa ser concebida
como transcendente e desejada como principio regulador. Angenot refere
alias, explicitamente, que na sua investigacéo esta presente a ideia «de
que ha na vida social varias légicas divergentes e, por conseguinte, varias
normas implicitas, que hd, além do mais, zonas cinzentas entre elas»
(ibidem: 78). Desta forma, a racionalidade argumentativa deve ser vista
no A&mbito mais alargado da racionalidade sociol6gica e da prépria socia-
bilidade da linguagem.

Sem colocar em termos de precedéncia ou de procedéncia a questao das
relacdes entre logica e retorica, parece-nos que foi K. Burke (1969: 172)
quem melhor sintetizou numa frase (apesar da ambiguidade do termo
«persuasao»), o axioma fundador do império retérico: «<onde quer que haja
persuaséao, ha retérica. E onde quer que haja ‘sentido’, ha ‘persuasio’».
Note-se aqui que a retérica decorre da ineréncia entre «sentido» e
«persuasio» e ndo de uma intencionalidade de persuadir. Ela decorre da
prépria natureza simbélica da linguagem, no sentido em que Nietzsche
(1971: 111) falou de uma retoricidade inerente ao uso da linguagem:

«ndo é dificil provar que o que se chama ‘retérica’ para designar os
meios de uma arte consciente se encontra ja em acto, como meios de
uma arte inconsciente, na linguagem e na sua formacéo, e mesmo
que a retorica é um aperfeicoamento dos artificios j4 presentes na
linguagem. (...) Ndo ha uma ‘naturalidade’ n&ao-retérica da
linguagem a que se pudesse fazer apelo: a prépria linguagem é
resultado de artes puramente retéricas».
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Perelman (1977: 192), enfatizando a intencionalidade do discurso,
formulou também o axioma do império retérico ao afirmar que

«desde que uma comunicagdo tenda a influenciar uma ou mais
pessoas, a orientar os seus pensamentos, a excitar ou a apaziguar as
emocoes, a dirigir uma acc¢éo, ela é do dominio da retérica».

Poderiamos formular este conceito dizendo que a retérica é inerente a
qualquer codificacdo da experiéncia considerada de um ponto de vista da
eficdcia da comunicacdo. E alias neste sentido que Lepecki (2003: 16
subl. nosso) fala da retérica como néo derivada de uma intencionalidade
do falante mas, antes de mais, da sociabilidade da prépria linguagem:

«a primeira e mais radical intencionalidade da retérica é socializar,
humanizar os falantes, e sé depois, e dentro disto, se podendo colocar
outras intengoes. Se for assim mesmo, a retoérica é o lugar onde em
primeira instancia partilhamos a humanidade do homem. Parti-
Thamos com os nossos semelhantes a posse de instrumentos linguis-
ticos e a competéncia para os articular: tecemos na sintaxe o acervo
léxico, transladamos significagcbes na metafora, exploramos, na
metonimia, relacées de contiguidade entre palavras (conceitos, e
realidades). Na ironia mergulhamos de cabeca em sobrepostos
estratos de significacbes. Vamos aprendendo a administrar estes
recursos desde a aquisicdo da fala, e deles nos servimos, melhor ou
pior, para denominar, organizar e interpretar o mundo que nos

rodeia».

No entanto, se associarmos o retérico com o argumentativo, entéo
diremos que tudo acaba por remeter para a interaccéo, ou seja, para a
forma como o discutivel é realmente discutido e revela incompatibili-
dades. Do ponto de vista argumentativo a nocédo de evidéncia deve ser
pensada em termos retoricos: é e permanece evidente aquilo que é aceite
sem ser questionado e ndo é nem permanece evidente o que é retorquido
por um contra-discurso. Como notou Angenot (2008: 129),

«a questao daquilo que é valido e invalido na argumentacéo, daquilo
que é correcto ou néo, susceptivel de convencer ou capcioso, é ela
mesma objecto de debate, ela mesma argumentavel, algo que per-
manece aberto a discussdo, que nada tem de categérico e que as
opgoes, acessoriamente, ndo sdo alheias a certas escolhas ideo-

l6gicas».
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Vejamos pois, a partir deste enfoque, como a acusacio de faldcia é,
antes de mais, uma forma de interagir com o discurso do outro no quadro
daquilo que Hamblin (cf. 1970: 244-245) designa como «a civil association»
e ndo um espaco privilegiado dos 16gicos ou em que se possa lancar méo
a critérios universalmente validos.

Um dos pontos essenciais na interac¢do argumentativa é a focalizacao
do assunto em questéo e dos termos em que ele se coloca. A confrontagéo
que aqui se estabelece levara frequentemente a acusacio de fuga ao
assunto por parte daquele que quer fazer prevalecer os seus termos para
enquadrar o assunto em questio e levara quem recusa esses termos a
acusar o oponente de querer impor a for¢a a sua perspectiva. No primeiro
caso podera invocar-se a ignoratio elenchi: dir-se-a que o interlocutor
ignora o que verdadeiramente estd em causa, que faz manobras disper-
sivas para a ele fugir (<homem de palha», «envenenamento do pogo», «<non
sequitur», etc.). Podera dizer-se que ele se estd a centrar no acidental e
néo no essencial. Esta acusacéo, por sua vez, revela-se como uma forma
de argumentacéo ad persona, no sentido em que leva a desqualificacéo do
interlocutor (foge, é cobarde, esquiva-se, ndo quer «dar o braco a torcer»,
recusa-se a ouvir, ndo tem argumentos e por isso tenta contornar os
assuntos, etc. Todas estas acusacOes remetem para o caracter do
interlocutor). Por sua vez, o oponente podera acusar o seu interlocutor de
querer ser o dono das questdes e ndo lhe reconhecera essa autoridade.
Dira que nio se deixa intimidar e que rejeita a atitude de forca (ad
baculum). Rejeitara a forma dicotémica como o adversario coloca a
questdo (falso dilema) ou podera acusa-lo de estar a misturar dimensoes
que devem ser tratadas separadamente (pergunta complexa).

Mas, supondo que os interlocutores néo contestam os termos em que
é colocado o assunto e as questdes relevantes, eles podem todavia con-
testar os modos de argumentar do adversario. Podem distinguir entre
razoes e motivos e alegar que, de facto, aquilo que o interlocutor apre-
senta sdo motivos. Classificardo assim os argumentos como irrelevantes,
porque apenas apoiados numa dimenséao psicolégica (ad misericordiam)
ou entdo porque pensam a partir das consequéncias (ad consequentiam).
Ou entéo acusardo os raciocinios dos adversarios como mal-formados
(petitio principii, assumptio non probata, etc.).

No campo da desqualificacdo do raciocinio varios contra-discursos
podem ser produzidos. No que diz respeito a todos os tipos de raciocinio de
teor indutivo pode sempre perguntar-se até que ponto nfo caiem eles numa
generalizacdo precipitada, até que ponto os exemplos ou as amostragens
sdo representativas ou até que ponto néo estamos perante uma inducdo
preguicosa. Mas podemos também achar que estamos perante uma falsa
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analogia, ou que o raciocinio é feito na omisséo de dados essenciais, ou que
o interlocutor inventa factos ou os distorce. Podemos acusar os raciocinios
de serem inconsistentes pois procedem a uma afirmacdo do consequente ou
a uma negacdo do antecedente. E se outros argumentos se invocarem, como
por exemplo o apelo & ignorancia ou o apelo ao povo, podemos sempre dizer
que «isso ndo é um argumento, mas uma faldcia». Podemos até ser mais
condescendentes e procurar mostrar ao interlocutor que est4 baralhado no
seu raciocinio porque ha ambiguidade nos termos que usa, que se trata de
um caso de anfibiologia, ou que estd a colocar a énfase onde néo deveria. E
claro que o interlocutor pode nédo gostar e ripostar com um «<mas quem é que
tu pensas que és?», fazendo uma inflexdo ad persona. Ou entio acusar o
interlocutor de fazer exactamente o mesmo (tu quoque). Contudo, pode
resistir a seguir por este caminho e a retomar o raciocinio no préprio
terreno do adversario para dele divergir (ad hominem).

O que séo todos estes, e outros, esquemas argumentativos sendo modos
de considerar o discurso do outro com vista a interacgdo? O que repre-
sentam sendo uma estratégia de, nomeando e classificando o discurso do
outro, lhe anularem ou diminuirem a eficdcia e, no minimo, o apresen-
tarem como relativo, questionavel e problematico? Qual a sua funcéo
senfo a de apresentar em termos «técnicos» e especializados a conside-
racdo do discurso do outro e desmontar a sua estratégia pela eventual
classificacdo de faldcia ao seu modo de raciocinar e, em todos o caso,
auferir da vantagem de classificar o discurso do outro?

Com efeito, nomear um esquema argumentativo significa frequen-
temente reconduzir a argumentacéo do outro a dimenséo técnica de uma
estratégia e assim questionar a sua boa fé argumentativa em detrimento
de uma visdo meramente adversarial — unilateral e supostamente
manipuladora — dos seus propésitos. E alids por isso que a passagem
para o nivel metadiscursivo em que o discurso do outro se torna objecto
de classificacdo, ndo por aquilo que diz, mas pela técnica utilizada,
aparece geralmente como a anteciAmara de uma argumentacdo ad
persona que visa desclassificar o discurso do opositor pela desqualificacdo
do seu caracter.

Ainda sobre o efeito da classificacéo, note-se que aquele que consegue
«ver» os argumentos como exemplares de tipos ou formas de argumentar
liberta-se, de alguma forma, da sua dominacao e, nesse gesto, desloca as
questoes de argumentacdo de critérios técnicos de avaliagdo para as
relancar ao nivel do significado do empenhamento filos6fico que se tem na
prépria argumentacio.

Podemos assim ver que, como propde Angenot, «os esquemas de racio -
cinios supostamente validos nunca o séo para todas as pessoas nem em
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todas as circunstincias; os sofismas formam uma zona cinzenta mais do
que uma classe de imposturas ou absurdidades» (2008: 95).

E provével que esta «zona cinzenta» possa ser melhor percebida se
pensarmos que o discurso argumentativo, antes de funcionar como
apresentacéo de argumentos que servem de «suporte», tematiza, ou seja,
configura assuntos através da seleccdo de conteiddos que valoriza ou
desvaloriza, que associa e dissocia, que opera distin¢oes que permitem
estabelecer hierarquias, logo, principios, preferéncias e modos de acesso
aos assuntos enquanto questido. Desta dptica, os argumentos néo sus-
tentam teses mas reforcam perspectivas e as perspectivas, essas, definem
0 que somos pelo modo como nos movimentarmos uns com os outros,
através de caminhos, por entre redes de constructos organizados segundo
principios. E definem-nos, sobretudo, quando somos pessoalmente postos
a prova pelo discurso do outro nos momentos em que, sob a preméncia da
acc¢do, o decisivo é a adopc¢ao de formas de ver e a selectividade axiolégica
de recursos para responder as situagdes concretas. Séo estas, apesar da
nossa condicdo de enigma situado, que instam sem apelo a nossa com-
paréncia e os nossos principios. Nesse sentido, e enfatizada como algo que
se liga antes de mais a necessidade de nos posicionarmos, Makau &
Marty (2001: 81) definem a argumentacédo como «um processo de comu-
nicacdo utilizado pelas pessoas para compreenderem e fazerem entender
as diferentes perspectivas sobre um dado tépico e para as ajudar a decidir
como se posicionam sobre assuntos relevantes».
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1 0 0 que diferencia a analise argumentativa da argumentagao
enquanto oposi¢ao entre discurso e contra-discurso?

H4, como vimos, muitas formas de conceptualizar a argumentacio.
Podemos, no entanto, destacar alguns conceitos fundamentais na abor-
dagem dos fenémenos argumentativos. Para isso é importante comecar por
caracterizar em que consiste uma situacdo argumentativa, distinguindo
duas perspectivas diferentes, que néo sdo, todavia, exclusivas uma da outra:

* o0 ponto de vista discursivo-retérico;
* 0 ponto de vista interaccionista-dialogal.

10.1. 0 ponto de vista discursivo-retorico

Como anteriormente vimos, do ponto de vista discursivo-retérico, a
argumentacéo é inerente e esta a priori no discurso.

Perspectivado de uma forma retérica, o discurso remete para uma
nogdo de situacdo argumentativa centrada na ideia de iniciativa discur-
siva, que se caracteriza pelos seguintes aspectos:

® em primeiro lugar, um discurso desenvolve-se sempre num determi-
nado contexto. Esta nocdo de «discurso em contexto» é uma das
aquisi¢oes fundamentais da concepgdo retérica da argumentacéo;
mas deve, contudo, notar-se que o contexto é também criado pelo pré-
prio discurso;

* em segundo lugar, fazem parte essencial do contexto aqueles a quem
o discurso se dirige, traduzindo-se esta ideia na nog¢éo de auditério.
H4 sempre um «quem» que condiciona a construcéo do discurso e
que é preciso ter em conta para o interpretar; do ponto de vista da
concepgéo retérica da argumentacéo é também usual considerarem-se
diversos tipos de auditério;

* em terceiro lugar, e dentro da prépria nocdo de contexto, ha que
tomar em consideracio as ocasides; ou seja, a leitura do discurso tem
de ser vista tendo em conta o «<a quem» se dirige e o0 «quando», ou as
circunstancias em que ocorre;
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* em quarto lugar, a concepgdo retérica da argumentacdo denomina
geralmente aquele que desenvolve a argumentacdo como um orador;

* em quinto lugar, e tendo em conta que o discurso é visto como um
processo de influéncia, ele é considerado atentando nas acgdes que
procura desencadear, sendo-lhe atribuida uma finalidade persuasiva
(seja esta mais ou menos visivel); neste sentido o auditério é muitas
vezes visto como a instdncia critica do discurso pelas adesoes ou ndo
adesoes que manifesta;

* em sexto lugar, o discurso proferido versa sempre sobre assuntos,
salientando aspectos ou pontos especificos; o assunto em causa e a
forma da questdo com que enquadramos esse assunto é determi-
nante na situacdo argumentativa;

® em sétimo lugar, um discurso argumentativo estda sempre eivado de
referéncias ao interdiscurso. Nesse sentido ha um dialogismo ine -
rente ao discurso o qual, em termos argumentativos, se revela, por
exemplo, na convocacéo de posi¢oes diferentes e na antecipagdo de
refutacgoes;

* em oitavo lugar, os argumentos séo vistos como algo cuja construcio
confere for¢a de influéncia ao discurso e o favorece em termos da sua
recepcao.

No que diz respeito a analise argumentativa, as suas tarefas séo
sintetizadas por Ruth Amossy (2008: 7) nos seguintes quatro pontos:

«1. Estudo da argumentacéo na lingua natural, na materialidade do
discurso, como elemento integrante de um funcionamento discur-
sivo global.

2. Situa a argumentacfo assim entendida numa situacéo de enun -
ciacéo precisa da qual é preciso conhecer todos os elementos (par-
ticipantes, lugar, momento, circunstancias, etc.).

3. Estuda a forma como a argumentacédo se move no interdiscurso
situando-se relativamente ao que se disse antes e a0 momento da
tomada da palavra sob o modo da retoma, da modificacédo, da
refutacéo, do ataque, ...

4. Toma em consideracdo a forma como o logos, ou o desenvolvi-
mento dos argumentos em lingua natural, se alia concretamente
ao ethos, a imagem de si que o orador projecta no seu discurso, e
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ao pathos, a emocéo que quer suscitar no outro e que deve tam-
bém construir discursivamente».

Poderiamos caracterizar esta concepg¢ao retérica que assume que o dis-
curso é inerentemente argumentativo como incidindo no discurso monoge-
rido planificado: trata-se de ver as condigdes de producgio do discurso,
entendido como mensagem e tendo em conta a sua gestio pelo orador.

Nesta concepcgao a no¢do de oposicao ndo é essencial, mas sim a de
influéncia. Nao é necessario que haja, de facto, um discurso e um contra-
-discurso que se opdem por interlocutores diferentes. A questdo das
aproximacoes e dos distanciamentos de determinadas posices pode ser
encontrado no dialogismo da prépria linguagem e no universo inter-
discursivo que circunda a iniciativa do orador.

Por fim, de acordo com esta concepgéo, trata-se de ver como é que o
orador d4 for¢a ao seu discurso tendo em conta ndo tanto estruturas
argumentativas e esquemas de argumentacéo em si mesmas consideradas,
ou vistas em isolamento formal, mas os modos como séo postos a funcionar
os trés grandes eixos da comunicagdo persuasiva: o ethos (imagem de si ou
credibilidade), o pathos (apelos emocionais) e o logos (apelo ao que é con-
siderado como razoavel e supostamente partilhado na abordagem do
assunto) e como é que estes revelam as suas atitudes e convicgoes.

10.2. 0 ponto de vista interaccionista-dialogal

Do ponto de vista interaccionista-dialogal o conceito fundamental que
caracteriza uma situacéo argumentativa é o de oposicdo, de dissonéancia
entre discursos.

De acordo com esta concep¢io uma argumentacéo caracteriza-se por
uma estrutura trilégica em que se podem destacar trés pélos funda-
mentais: o proponente, o oponente e a questdo ou terceiro. A nogdo de
assunto em questdo é essencial, tal como a divergéncia de discursos. Mais
do que levar a ver o discurso do ponto de vista da influéncia sobre um
auditorio, esta concepgdo opta por considerar que uma argumentacgéo se
realiza de argumentador para argumentador. Ndo que dela seja descar -
tada a nogéo de influéncia, mas esta € vista a luz da interaccéo e, mais
especificamente, a luz da ideia de interdependéncia discursiva. A vanta -
gem desta concepgdo é a de poder considerar o valor «<argumento» no
interior da interacc¢do circunstanciada em que ele ocorre.

Mais do que nos remeter para uma analise do discurso, para a sua
leitura argumentativa, ou para a sua analise sob a forma de comentario,
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remete-nos para vermos como é que, sob a tens@o da oposi¢do, os argu -
mentadores procuram dar for¢ca aos seus argumentos a partir de
principios. Atende, além do mais, as diversas dimensoes do discurso argu-
mentativo, podendo-o considerar, nomeadamente, do ponto de vista do
produto, do processo, do procedimento e do processamento. No entanto, o
cerne é colocado na nocgéo de circunstdncia e na dimensao interactiva. Tal
significa que toda a argumentacéo tem na sua origem um diptico argu-
mentativo que pode progredir de diversas maneiras caso ndo permaneca
um didlogo de surdos.

Eis algumas perguntas que, segundo Plantin (1999: 47-48), podem ser
colocadas pelo analista das argumentacées que adopta a perspectiva
interaccionista que temos vindo a referir:

«Caso se trate de um monoélogo que justifica uma posicéo, postula-se
que essa justificacdo responde a uma oposi¢do implicita e que existe
em algum lado um contra-discurso e uma possibilidade de davida;
dai surgem as perguntas seguintes: que estatuto concede este
mondlogo ao contra-discurso e a davida sobre a posicédo que defende?
Por outras palavras, da voz aos que se Opdem e aos Terceiros? Como
estdo presentes em cena?

Caso se trate de uma interac¢éo, em que papéis argumentativos
intervém os actores presentes? Quem é aliado de quem? Como se
manifestam as aliancas? Tém os actores possibilidade de mudar de
papel argumentativo? Se sim, serd que alguns actores mudam
efectivamente de papel argumentativo?

A pergunta esta estabilizada? Sofre transformacdes durante o
debate? Originou perguntas derivadas? Quais? A finalidade fun-
damental da interacgéo é o tratamento da questio? J4 esta formada
ou vai-se formando? Existe um guido sobre esta questao? Esta a
formar-se ou ja esta formado?

Qual a natureza do lugar no qual se desenrola a argumentacéo? E
um lugar argumentativo institucional? Como funcionam os turnos
de palavra? Quais séo as funcgdes institucionais desse lugar? Como
se articulam relativamente aos papéis argumentativos?

Por fim, pode considerar-se a constituicdo de séries diacrénicas de
corpus argumentativos (como e quando apareceu esta pergunta, como
evoluiu e como desapareceu?) ou sincrénicas (em que lugar se debate
a questdo? Quais séo os conjuntos de argumentos e como variam
segundo os lugares? Que actores tém a seu cargo os argumentos?

Como se articulam em cada lugar, oralmente ou por escrito?)
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0 QUE DIFERENCIA A AN{\LISE ARGUMENTATIVA DA ARGUMENTAGAQ
ENQUANTO OPOSIGAO ENTRE DISCURSO E CONTRA-DISCURS0?

Todas as tarefas que estas perguntas sugerem acrescentam-se, evi-
dentemente, aos trabalhos classicos da andlise argumentativa, que
consistem em identificar, descrever, classificar e, segundo dizem,

avaliar os argumentos».

A partir deste esquema, e tendo em conta a perspectiva interaccionista,
a leitura argumentativa orienta-se para aquilo que surge como ques-
tionavel numa argumentacio, permitindo originar um contra-discurso, ou
seja, sintética e esquematicamente:

1. As questoes com que se focaliza ou perspectiva o problema como
assunto e que apontam para distingdes delimitativas que o enqua-
dram.

2. A perspectiva a partir da qual se pretende trazer uma resposta para
o problema, que aponta para associacoes, dissociacoes, hierar-
quizacgoes, valorizagoes e desvalorizacoes patentes no modo de
tematizar.

3. Os argumentos evocados para dar forca e relevancia e reforcar a res-
posta, o que implica a producéo de raciocinios e inferéncias.

4. A forca dos raciocinios que procuram apresentar a resposta como
uma consequéncia (quase) légica, mas que remetem sempre para
juizos de valor quanto a sua aplicacdo, sendo solidarios de um posi-
cionamento.
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1 Algumas noc¢oes fundamentais no estudo da argumentacao

Independentemente das duas perspectivas evidenciadas acima, podemos
elencar, como conceitos bdsicos no estudo da argumentacdo, os seguintes:

¢ O assunto em questao
Escreve Plantin (2003) que o assunto em questédo «é a unidade inten-
cional que organiza o campo das intervengdes e define o espaco
argumentativo. Globalmente, todos os acontecimentos semiéticos que
ocorrem nesta situacdo tém um valor argumentativo. (...) O facto
argumentativo é algo de muito complexo, que tem a sua unidade da
intencdo global (o problema) que organiza o campo do intercAmbio».
Retenha-se que a ideia de assunto em questéo é solidaria da emergéncia
de um espaco a partir do qual a confrontacdo de perspectivas se torna
possivel e se concretiza.

e Contexto
E o contexto que distingue a argumentacdo da validade légica, o
raciocinio formal da interaccio argumentativa, a justificacéo ética do
engano, a manipulacdo da coaccdo, a progressdo argumentativa do
dialogo de surdos. A propédsito da nocéo de contexto podemos distinguir
duas formas de o pensar: ou formalizamos e, desta forma, tipificamos,
varias espécies de contexto, ou entdo vemos como o contexto é co-cons-
truido na interaccgdo e pelos varios turnos de palavra que representam as
intervencoes dos participantes. Indo por esta segunda hipé6tese torna-se
contudo necessario especificar o que caracteriza a interaccdo como
argumentacio. A nogao fulcral aqui é a de «assunto em questdo»: uma
argumentacgio implica sempre a focalizacdo de um assunto que polarize as
intervencoes (e, nesse sentido, uma certa estabilizacdo) e caracteriza-se
por uma dissonéncia entre discursos que revela o assunto como estando
em questédo (antifonia, diptico argumentativo). A partir dai pode haver,
ou nio, progressdo, mas a tensido do discurso do outro torna-se fun-
damental para perceber as interacgées como argumentacio. A nocéo de
assunto em questdo, e ndo apenas de «questio», traduz a ideia de pro-
blematicidade e de incerteza que estd presente no tipo de questdes
argumentativas, que precisam de ser tematizadas de modo a ser per-
ceptivel a perspectiva de cada um. Nunca se trata apenas de uma per-
gunta, mas de uma questdo que remete para um feixe de perguntas e
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para a qual é preciso construir a esfera de relevancia. Neste sentido, no
discurso argumentativo nédo se trata apenas de dar razoes, mas de cada
participante configurar o assunto, pondo-o em perspectiva, apresentando-
-0 como um modo de ver decorrente de considerandos a partir dos quais
se tornam identificaveis preferéncias e posi¢es. Do contexto minimo de
uma argumentacio fazem parte: a) a interacgdo entre discursos de pelo
menos dois argumentadores; b) turnos de palavra polarizados num
assunto em questdo emergente do choque entre discursos.

* A ocasiao e os locais argumentativos
O sentido da oportunidade justa, da adequacdo da intervencéo e da
elaboracéo do seu contetido em funcéo da circunstancia especifica é uma
das marcas distintivas da situacdo argumentativa. Destas circuns-
tancias fazem parte o tipo de relagdo que existem entre os participantes
e as suas atitudes. Por um lado, os lugares marcam muitas vezes as
formas de argumentar e, nesse sentido, nunca podem ser abstraidos dos
processos circunstanciados de argumentacéio; por outro, a situacéo de
oposicéo deve ser considerada para perceber os argumentos avancados.

¢ O auditorio, o interlocutor, o argumentador

O discurso é sempre dirigido a alguém; o pélo da recepcio tem de ser sem-
pre considerado nas intervengoes discursivas, que sio sempre orientadas
por uma situacéo especifica de comunicacéo; a ideia de auditério remete
para uma visdo essencialmente unilateral do discurso; a ideia de
interlocutor, abrindo para o dimenséo dialégica, ndo permite contudo
tipificar o tipo de interacc¢éo a que a comunicacgédo diz respeito; a ideia de
argumentador e, especialmente, a relacdo de argumentador para argu-
mentador polarizada em questoes de principio permite tipificar uma
situacéo de comunicacdo como uma argumentacio.

A tematizacao

Trata-se do processo através do qual os participantes numa argumen-
tacdo enquadram os assuntos, fazendo disting¢des, invocando recursos
para darem forca a perspectiva avancada e desenvolverem raciocinios
sustentados dentro dessa moldura. E a forma de configurar os assuntos,
perspectivando-os a partir da selec¢cdo de determinados considerandos
tidos como relevantes e cuja admisséao orienta o pensamento para deter-
minados padroes de avaliacdo, de juizo e de raciocinio. Trata-se de um
processo de objectivacdo do pensamento (que néo de objectividade) ou,
se quisermos utilizar a terminologia de Grize, duma «esquematizagio».
A tematizacdo € pois o processo selectivo de recursos através do qual a
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perspectiva é desenhada e estabelece pontos que podem servir de pre-
missas a raciocinios e as suas conclusoes. Nela, as dimensoes sintactica,
semantica e pragmatica operam indissociavelmente.

O proponente, o oponente e a questiao

Séao papéis assumidos pelos argumentadores durante um debate e que se
distinguem dos actores concretos; numa argumentacéo os participantes
podem assumir qualquer destes papéis, ou seja, propor, opor e duvidar.
Este é um dos pontos fundamentais para distinguir a perspectiva inte-
raccionista-dialogal (Plantin) da perspectiva discursivo-retérica, que
associa a argumentacdo a uma atitude centrada essencialmente no orador
e que é a de «duvidar, decidir-se e convencer» (Perelman, 1949: 48).

Discurso e contra-discurso (diptico argumentativo)

Indica a dimenséo de interac¢éo inerente a troca argumentativa e vé o
discurso do outro como determinante dos caminhos e dos argumentos a
invocar. Ainda que Perelman e Olbrechts-Tyteca ndo tenham optado
por um ponto de vista interaccionista-dialogal, ndo deixaram de notar
que «independentemente do grau de imprecisdo das condi¢des em que
se desenvolvem os fenémenos de interaccéo, sdo eles, contudo, que
determinam, em grande parte, a escolha dos argumentos, a sua ampli-
tude e a ordem da argumentacéo» (1988: 611). Segundo Plantin o diptico
argumentativo é a situacdo argumentativa de base.

Stasis

Esta teoria, ou sistema invencional, é atribuida a Herméagoras e foi
reconstruida a partir de dados fornecidos por Cicero, Quintiliano e outros.
Partindo da distincdo, na retérica deliberativa, entre «thesis» e
«hipothesis» (a primeira abordando abstractamente o assunto através de
questdes gerais e a segunda versando sobre um conjunto especifico e
particular de circunstancias) Hermégoras propos um método de focalizar
os pontos especificos de colisdo numa contenda, o qual consiste na
aplicacdo de um tipo de perguntas: as perguntas conjecturais (relacio-
nadas com o apuramento de factos), as definicionais (que classificam os
actos associados aos factos), as perguntas de qualidade (que avaliam
essas acgoes) e, finalmente, as perguntas processuais (que procuram
extrair ilagoes ao nivel das consequéncias praticas). A stasis representa
um choque de discursos e o problema ou as questdes que levanta estaréo
na base da especificacdo das exigéncias segundo as quais se poderao
desenvolver os argumentos apropriados.
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¢ Turnos de palavra

Os turnos de palavra correspondem as intervengoes dos participantes na
interaccéo e pressupdem algum grau de interdependéncia interlocutiva.
Ha debates em que os turnos de palavra sio esponténeos e sem grande
regulacdo quanto ao tempo e a definicdo dos momentos para intervir,
havendo outros que sdo fortemente regulados, normativizados e con-
trolados. Em lugares institucionais, como os tribunais, os turnos de pala-
vra estdo sujeitos a formas protocolares controladas pelo juiz. Num debate
televisivo esse controlo é geralmente assumido pelo jornalista que modera
o debate.

e Situacio argumentativa

Remete para uma situacao de oposicdo discursiva, mas também para os
processos de avaliacio colocados em acg¢do na relacao de interdependéncia
discursiva. Podemos considerar a situagdo argumentativa em termos
gradativos, indo do discurso monolégico planificado as interacgoes
argumentativas operadas por turnos de palavra, por vezes determinadas
por procedimentos e scripts muito especificos; uma situacdo argumen-
tativa caracteriza-se por ser essencialmente problematica e ocorre dada
a natureza ambigua (pelo menos duas perspectivas possiveis) das
questoes em causa. Observa Pamela Benoit (1992: 179) que

«o0 guido de uma argumentacio deixa de correr quando as pré-
-condi¢oes deixam de ser satisfeitas. Uma pré-condicido implicita da
argumentacdo na interaccdo é a de requerer pelo menos duas
partes. Quando uma das partes abandona abruptamente a inte-
raccdo, a argumentacao finaliza, pelo menos até as partes voltarem
a encontrar-se. As argumentacoes requerem oposicdo explicita e
esta pré-condicdo é violada quando o parceiro desiste, se chega a
algum acordo ou o tépico se altera para algum assunto relativa-
mente ao qual ndo ha desacordo. O guido da argumentacio requer
também o acordo conjunto de que vale a pena continuar o guifo e,
por isso mesmo, considerar a argumentacdo como escusada é
suficiente para o guido deixar de correr».

De acordo com esta ideia é possivel, para fins analiticos, associar a
emergéncia de uma argumentacéo, no seguimento do que propéem os
tedricos da pragma-dialéctica, a fases caracteristicas que permitem
conceptualiza-la como algo que tem um inicio e um termo: a fase
do choque entre discursos corresponde a fase da confrontacdo (e nela se
da o surgimento de um diptico argumentativo); a polarizacdo da
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interac¢do num assunto em questdo circunscrito que divide os parti-
cipantes corresponde a fase da abertura (e nela se regista um consenso
de circunscrigdo); a progressio da interac¢do, em que cada um dos
participantes vai desenhando a sua posicdo relativamente a questao e
sob pressao do discurso do outro corresponde a fase da argumentacdo
(sendo essencial, nesta, a conectividade e a coordenacédo interdiscur-
siva); o desvanecimento da oposicédo discursiva, da conectividade e da
coordenacédo entre os discursos permite assinalar o abandono da argu-
mentacdo e corresponde a fase do fecho (sendo esta, na nossa pers-
pectiva, algo de diferente da resolugdo da questdo ou de tomadas de
decisdo: dar um destino e uma resposta a situacdo néo € resolver a
questéo que a suscita e que pode voltar a colocar-se dada a sua natureza
problematoldgica).

¢ Episédios de contradicido conversacional e diferendo argumen-
tativo
Quando pensamos a argumentacdo, remetendo-a para uma situacéo de
oposicao discursiva, devemos distinguir entre os episodios de contradicéo
conversacional e o diferendo argumentativo. Segundo a visdo dos
analistas da conversa¢do uma argumentacéo corresponde a «aconteci-
mentos discursivos de desacordo relevante baseados na irrupg¢édo de uma
ruptura quando a resposta desejada numa conversacéo» (Jackson &
Jacobs, 1980: 254). Trata-se de episdédios de contradi¢édo conversacional
que, segundo Plantin?, podem ser caracterizados pela sua ocorréncia ndo
ser planificada, pelo seu desenvolvimento ser igualmente néo planifi-
cado, pela tenséo que suscitam, podendo revelar-se como uma ameaca a
relacdo (afirmar a sua diferenca, persistindo no seu discurso) e como
uma ameaca as faces (perder a face, sacrificar a sua diferenca, renun-
ciando ao seu discurso). Ja o caso do diferendo argumentativo se
caracteriza pelo facto de ser ratificado e tematizado, de poder ocorrer
num sitio institucional (tribunal, conselho, etc.), da interac¢ido estar
organizada em torno do conflito que lhe pré-existe, por dar lugar a
intervencoes desenvolvidas e planificadas e, finalmente, pelo conflito (a
resolver ou a aprofundar) ser a razéo de ser do seu curso.

Produto, o processo, o procedimento e o processamento

Quando nos referimos aos argumentos de alguém, estamos a ver a
argumentacdo como produto; quando se diz que «aqueles argumentos
foram demolidores», estamos a adoptar o ponto de vista dos seus efeitos
no processo; quando observamos que alguém monopoliza o debate e ndo

3 Cf. http://icar.univ-lyon2.fr/membres/CPlantin/recherche.htm

85



A INTERAGAO ARGUMENTATIVA

deixa os outros falarem, estamos a ver a argumentacio de um ponto de
vista do procedimento; finalmente, quando olhamos para um discurso
atentando na actividade cognitiva que lhe esta subjacente, estamos a ver
a argumentacéo de um ponto de vista do processamento. Na interacgéo
argumentativa o contra-discurso pode ser desenvolvido a partir de
qualquer destes pontos de vista e do seu cruzamento.

Argumento, esquemas e estratégias argumentativas

A nocdo de argumento néo é consensual, mas pode ser definida como
algo que confere forca (no sentido de se mostrar como relevante, aceitdvel
e suficiente) ao discurso ou a interaccdo. Numa perspectiva justifi-
cacionalista e normativa os argumentos sio tipificados através de esque-
mas ou padrdes aplicados na construcéo do discurso. Numa perspectiva
descritiva o argumento pode ser considerado como uma «esquemati-
zagdo», no sentido da «vidéncia», do dar a ver, de trazer ideias antes néo
consideradas. As estratégias argumentativas tém sobretudo a ver com a
selec¢do dos recursos e dos esquemas argumentativos escolhidos para
desenhar o discurso e lhe conferir credibilidade. Como exemplo de tipos
de argumentos, tendo em conta o tipo de inferéncia em que se apoiam,
podemos falar de argumentos por analogia, por generalizacdo, pelo
signo, pela causa, pela autoridade, pelo dilema, pela classificacéo, etc.
Como exemplos de esquemas argumentativos podemos falar de argu-
mentacgoes ad verecundiam (apelo a autoridade néo qualificada), ad
populum (usar o critério da maioria como critério de verdade), ad
hominem (fazer surgir contradi¢des a partir das assung¢ées do préprio
adversario), ad persona (consiste em desvalorizar o argumento do
adversario atacando ndo o argumento, mas a pessoa ou pessoas que 0
sustentam). Ha toda uma extensa lista de argumentos em ad. Como
exemplos de estratégias argumentativas podemos referir, entre muitas:
o enquadramento das questées de forma a permitir determinados
raciocinios; a refutacdo, a concessdo, a objeccdo, a desqualificacdo ou
descredibilizac¢do, ete. Os tipos, os esquemas e as estratégias funcionam
como um todo na interaccio.

Contra-argumento, refutacao, presuncao e 6nus argumentativo
Numa viséo dinamica, a no¢éo de contra-argumento é fundamental. Um
contra-argumento tem sempre a marca de uma oposicdo ao discurso do
outro e pode, ainda que néo obrigatoriamente, inserir-se num processo de
refutacdo. A nogdo de énus da prova esta relacionada com a expectativa
de que compete a quem apresenta um ponto de vista o encargo de con-
vencer quem a ele se opde. Um dos 6nus mais conhecido é o énus da
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prova, reclamado, por exemplo, em dominios legais. Em geral, os 6nus
argumentativos imputam deveres de iniciativa aos argumentadores. O
uso mais correcto de presuncdo é uma pré-ocupacdo da base, o que
implica que algo deve ser considerado como bom até que uma razio
suficiente seja aduzida contra isso; em poucas palavras, o énus da prova
pertence aquele que quer contestar algo comummente aceite. Aos que
contestam as presuncoes compete-lhes o 6nus da prova e aqueles que
defendem a manutencdo do actual estado de coisas beneficiam da
presungdo. Em qualquer das circunstancias, presuncdo significa uma
aprovacdo inicial das bases pré-ocupadas.

Campo argumentativo

A nogdo de campo argumentativo foi introduzida por Toulmin e remete
para a visdo especializada dos saberes, para as fronteiras entre as
diferentes disciplinas e para a especificidade da linguagem e das meto-
dologias de cada dominio. Trata-se de um conceito que liga a argumen-
tacdo a retérica propria das disciplinas cientificas (ou dos jogos de
linguagem tipicos de certos temas), que se assumem como autoridades
no préprio dominio. A no¢do de campo argumentativo remete para a
ideia de que as avaliacbes das argumentagdes dependem muito dos
critérios dos féruns em que decorrem, os quais, alids, determinam em
grande medida a aceitabilidade dos argumentos.

Perelman utilizou também a expressdo «campo da argumentacédo» néo
para se referir a campos de conhecimento, mas para distinguir duas
formas de pensar: a primeira, caracterizada pelo ideal de demonstrabi-
lidade (demonstracéo) opds a ideia de razoabilidade (argumentacio),
essencialmente ligada ao raciocinio pratico, a deliberacdo e a accao
através do discurso. Destacou, por contraposicdo a ideia de raciocinio
16gico, que no plano da argumentacgdo o pensamento procede essencial-
mente através de dois mecanismos fundamentais: a associacgéo e a disso -
ciacdo de nogoes.

A classificacao de argumentos

A classificacéo dos argumentos representa sempre um abordagem formal
através da qual se procuram tipificar e caracterizar certas estruturas
argumentativas. Se a recusa de Perelman e Olbrechts-Tyteca (1988: 192)
em «separar, no discurso, a forma do fundo, em estudar as estruturas e as
figuras de estilo do fim que elas devem desempenhar na argumentacéo»
deve ser entendida como um postulado teérico, tal equivale a assumir que
é a dependéncia destes recursos relativamente ao que estd em questio,
aos outros argumentadores, & situacdo argumentativa e & oportunidade
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em que podem ser apresentados o principal factor que determinara se a
sua utilizacdo é ou néo eficaz. A seleccdo de determinadas formas de
argumentar em detrimento de outras estd sempre dependente de
variaveis situacionais que néo sio antecipaveis, o que confere a dimensio
de arte ao argumentar. A forma que daremos aos argumentos néo é
independente, como nota Aristételes (1998: 1396b), de «antes de tudo ter
seleccionado sobre cada assunto o conjunto de propostas do que é possi-
vel e mais oportuno». E sempre a partir de uma «vidéncia» que se avanca
para a estruturacdo do que se quer fazer passar como evidente ou
aceitavel. Assim, a eficacia do recurso a argumentacéo pelo exemplo, pela
analogia, ou pela causa — para referir trés esquemas argumentativos —
depende, ndo de se estar a argumentar dessa forma, mas do impacto do
exemplo escolhido, daquilo que é apresentado como analogo e do valor
explicativo daquilo que é seleccionado como causa. Acresce dizer que é
sempre a partir do modo como o discurso elaborado se confronta com um
contra-discurso que novos argumentos serdo invocados e apresentados.
Do ponto de vista da producdo do discurso, ou da iniciativa argumenta-
tiva, Perelman e Olbrechts-Tyteca estabeleceram a seguinte tipologia:

[~ Contradicéo e incompatibilidade
Identidade e defini¢do
Reciprocidade
Transitividade

— Quase l6gicos < Incluséo da parte no todo
Diviséo do todo em partes
Comparacéo
Sacrificio

_ Probabilidades

[~ Ligacéo causal
Argumento pragmatico
Ligacoes de sucessdo < Desperdicio
Direccédo
_ Desenvolvimento ilimitado
Argumentos< Baseados na estrutura do
real
[~ Pessoa e actos
Grupo e seus membros
Relagoes de coexisténcia J  Acto e esséncia
Relagédo simbélica
Dupla hierarquia
_ Grau e ordem

Exemplo
| Que fundam a estrutura do ] Ilustragéo
real Modelo

Analogia

Fig. 4: A tipologia de argumentos segundo Perelman e Olbrechts-Tyteca



ALGUMAS NOGOES FUNDAMENTAIS NO ESTUDO DA ARGUMENTAGAQ

A distingéo tripartida entre os argumentos quase légicos, os baseados na
estrutura do real e os que fundam a estrutura do real assenta na ideia de
que cada um deles retira a sua forca da possibilidade de fazer aderir
através de diferentes formas de influéncia. A forca dos argumentos quase
logicos esta directamente relacionada com a proximidade, ou com a
similitude da sua estrutura, com os raciocinios de tipo formal, 16gico e
matematico. A forca dos argumentos baseados na estrutura do real
reside na caracteristica de partirem de coisas reconhecidas para intro-
duzir outras que se querem ver admitidas. A forca dos argumentos que
fundam a estrutura do real reside essencialmente na sua capacidade de
proceder a generalizacoes, procurando estabelecer regras e principios.

Do ponto de vista do esquema de raciocinio posto em ac¢do numa
argumentacdo, Toulmin, Rieke & Janik (1984) propuseram a seguinte
tipologia: pela analogia, pela generalizacéo, pelo signo, pela causa, pela
autoridade, pelo dilema, pela classificacdo, pelos opostos e pelo grau.
Refira-se, uma vez mais, que estes esquemas sdo antes de mais niicleos
de argumentatividade vistos do lado da forma e nédo do contetdo ou das
situacdes em que séo aplicados. Nunca nos dizem onde é que estio a ser
aplicados, que contetidos sao invocados, nem de que é que se estd a falar,
ou que assunto estda em questio quando sio aplicados. As tipologias de
argumentos, embora possam ter interesse do ponto de vista do reco-
nhecimento de formas de argumentar, nunca nos esclarecem sobre o uso
que deles é feito nem sobre o impacto que poderéao ter. Este ponto é
importante quer em termos de concepcdo da argumentacéo enquanto
arte, quer do ponto de vista do seu ensino. Como refere Goodwin (2005:
81), a argumentacdo, enquanto arte, «<ndo é um corpo de conhecimento
que pode ser considerado separadamente do seu uso, nem como um
conjunto de competéncias que podem ser aplicadas mecanicamente, sem
pensamento. Ao invés, a argumentacio como arte pratica requer que
aquele que a pratica se envolva na actividade através da consciéncia que
dela mostra ter». Por isso, advoga ainda a autora, «<no contexto desta
arte, uma vez mais, o objectivo da pedagogia deve ser comprometer os
estudantes na sua prépria teorizacdo, ajudando-os a aprofundar o seu
entendimento a medida que vao alargando as suas competéncias. Por
conseguinte, esta concepcdo de argumentacio encoraja os professores a
aceitar que os estudantes ja possuem muitas competéncias e sdo comu-
nicadores e raciocinadores versados. O problema — se é que o ha — pode
consistir no facto das competéncias e o entendimento que permite aos
alunos serem bons em certas actividades (e.g. conversar com um amigo)
possam incapacita-los quando se envolvem noutras (e.g. argumentar
como cidaddo). Mas, uma vez mais, esta visdo sugere como estratégia
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pedagégica ndo o pregar, mas o desafiar os alunos a adoptarem pers-
pectivas mais afinadas e a alargarem a sua capacidade de comunicarem
de forma diferente em contextos diferentes» (ibidem: 81).

e Argumentacao
E a disciplina critica (ou seja, organizada, controlada e problemati-
zante) de leitura e interaccéo entre as perspectivas inerentes a discur-
sividade e cuja divergéncia os argumentadores tematizam em torno de
um assunto em questao.
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Nesta obra sustenta-se a ideia de que teorizar a argumen-
tacdo, tendo em conta em conta a adequagdo descritiva,
implica trazer para primeiro plano a dinamica interactiva
entre discurso e contra-discurso que caracteriza uma situa-
¢do argumentativa.

Uma tal focalizacdo na tensdo entre discursos conduz a pensar
a argumentacdo a partir de nogdes diferentes daquelas que
sdo habitualmente apresentadas pelos tedricos deste campo,
essencialmente voltados para os mecanismos argumentativos
ou células de argumentatividade (seja a nivel da forca do
raciocinio, do poder de orientacdo inerente a enunciacdo
linguistica ou dos processos de influéncia discursiva).

Na abordagem que neste livro se propde, na qual a argumen-
tagdo é vista como confronto de perspectivas e os argumentos
como valores de troca sob vigilancia na interaccdo comuni -
cacional, sdo essenciais, entre outras, as no¢des de «assunto
em questdo», «tematizacdo», «perspectiva» e «contra-discurso».
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